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O curso de Relações Internacionais da
Universidade La Salle é pioneiro no Rio
Grande do Sul e possui nota máxima
(5) no MEC, evidenciando a excelência
acadêmica. Com currículo atualizado e
professores mestres e doutores
especializados nas diversas áreas das
RI, forma profissionais críticos e
preparados para atuar em cenários
globais complexos. 

Entre seus diferenciais, destacam-se as
simulações diplomáticas, as disciplinas
de Laboratório de Estudos Regionais
(Américas, Ásia, África e Oriente Médio,
Europa) e os projetos de extensão
integrados às demandas reais da
comunidade.

Trata-se de uma formação estratégica,
reconhecida pela qualidade e pela
inserção profissional de seus egressos.
Esperamos que os leitores aproveitem
este material, se divirtam e aprendam
ainda mais sobre o universo das
relações internacionais!



DO REGGAETÓN AO GRAMMY:
BAD BUNNY E A CONSTRUÇÃO

DA IDENTIDADE LATINA
UMA ANÁLISE DA REPRESENTATIVIDADE DO GRAMMY 2025 E DE BAD BUNNY NA CONFIGURAÇÃO

DA “LATINIDADE” CONTEMPORÂNEA.
POR ASAFE CARVALHO DE BRUM

 De que maneira a premiação e o destaque alcançado por Bad Bunny a partir do
Grammy Latino 2025 refletem e impulsionam um novo ciclo de internacionalização
da música latina? Essa análise foi feita buscando identificar quais elementos
identitários, culturais e simbólicos associados ao que é ser latino na
contemporaneidade, a partir das categorias principais do prêmio, nos discursos e
performances de Bad Bunny, e na repercussão global do evento, abrangendo tanto
os critérios institucionais e midiáticos do Grammy quanto a recepção do público e o
impacto dessas dinâmicas na autoimagem da juventude latino-americana.

 A internacionalização da música latina nas últimas décadas atingiu um novo
patamar com a ascensão de nomes como Bad Bunny, cuja trajetória culminou na
consagração do Grammy Latino 2025. Segundo a cobertura da Variety, Bad Bunny
liderou a edição de 2025, vencendo a categoria Álbum do Ano com “Debí Tirar Más
Fotos” e acumulando o maior número de indicações da noite, um recorde para a
premiação. Esse resultado coroa uma fase de grande visibilidade para a produção
musical latino-americana, marcada pela mistura audaciosa de ritmos como
reggaeton, salsa e house e pelo rompimento de barreiras linguísticas e culturais.  
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Fotografia disponível em: https://www.npr.org/2025/11/14/nx-s1-5605433/2025-latin-grammy-awards-bad-bunny



 
ad Bunny marca um novo ciclo de internacionalização da música latina ao combinar
alcance global sem abrir mão de cantar majoritariamente em espanhol, sintetizando,
em escala global, uma experiência histórica marcada pelo colonialismo e pela
hibridez cultural porto-riquenha, e transformando essas marcas em motor estético e
político da sua obra (Flores, 1993 apud Gonzalez, 2025). Ao se apoiar em um gênero
que emergiu de espaços marginais, o reggaeton deixa de ser apenas um som
periférico e passa a ocupar o centro do pop mundial, tornando visíveis disputas em
torno de identidade, mercantilização cultural e resistência. Nesse contexto, “Debí Tirar
Más Fotos” opera como um dispositivo de narrativa e memória: por meio de temas
como perda, nostalgia e deslocamento, o álbum articula vivências individuais e
traumas coletivos ligados à história colonial e às migrações, oferecendo à juventude
latino-americana um espelho onde sofrimento, orgulho e desejo de futuro se
combinam na construção compartilhada de uma ideia de ser latino (Rivera-Rideau,
2021 apud Gonzalez, 2025). Esse processo se torna uma experiência efetivamente
global, como afirmou Manuel Abud, diretor executivo da Academia Latina da
Gravação, ao The Times no início de 2023: “A música latina é global, importante e
relevante em todo o mundo, o que exige representá-la e expandi-la para além de
suas regiões de origem”. 

Esse cenário reforça também a formação de um orgulho cultural, conforme aponta
Sayre, ao observar o crescimento do consumo interno na América Latina e o desejo
de públicos mexicanos, colombianos e de outros países de ouvirem cada vez mais
sua “própria” música, expressão de um surgimento de orgulho cultural representado
na música (Sayre, 2024).

 A internacionalização recente da música latino-americana, marcada pelo
protagonismo de artistas como Bad Bunny e pela centralidade do reggaetón em
premiações como o Grammy Latino 2025, evidencia a afirmação de uma identidade
híbrida, marcada por memórias coloniais, migrações e misturas culturais que
atravessam a experiência porto-riquenha e latino-americana como um todo. Nessa
dinâmica, a juventude latina encontra, em álbuns como “Debí Tirar Más Fotos”, não
apenas consumo cultural, mas um repertório simbólico. Essa nova fase de
internacionalização da música latinoamericana evidencia a construção e a força de
um orgulho que é ilustrado pela fala de Benito, onde ele afirma que “Hay muchas
maneras de hacer patria y defender nuestra tierra, nosotros escogemos la música"
(Sayre, 2025), essa frase sintetiza o papel da arte como instrumento de resistência,
construção identitária, mostrando que, para milhões de jovens, a música não é
apenas expressão, mas sim parte da memória coletiva e de uma luta.
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A “MANO DURA”
DE EL SALVADOR.

O MODELO DE NAYIB BUKELE
REALMENTE FUNCIONA E VAI SE

ESPALHAR PELA AMÉRICA LATINA?

POR LEONADO ROOS DOS SANTOS

Crimes, gangues e particularmente
homicídios, representam um problema
crônico dos estados latinos. Em especial,
El Salvador sofreu com níveis
excepcionalmente altos de homicídios
após a guerra civil. Em 2015, com um
número de 106.8 homicídios por 100.000  
habitantes, El Salvador era um dos países
mais violentos do mundo. Oito anos
depois, seguindo uma cartilha de
segurança máxima, a famosa “mano dura”
latina, o presidente Nayib Bukele,
mobilizou todos os aparatos
governamentais, agentes de segurança e
também publicitários, levando El
Salvador ao país mais “seguro” da
América Latina, com apenas 2.4
homicídios por 100.000 habitantes. A
pergunta que nos resta é: como e por que
a política de “mano dura” de Bukele está
funcionando, enquanto outras tentativas
anteriores do mesmo modelo político
não funcionaram na américa latina; e se
esse modelo é um exemplo a ser  seguido
para os outros países latino-americanos.

As formação das Gangues em El Salvador 
Para entendermos como foram aplicados
os métodos de Bukele, precisamos
conhecer a sua crise. A crise de
segurança pública no país centro-
americano é resultado direto de uma
guerra civil, da migração em massa e da
posterior deportação de salvadorenhos
dos Estados Unidos, muitos em Los
Angeles, onde surgiram as gangues
conhecidas como “maras”, como a
Salvatrucha e a 18a. Segundo o analista
internacional Amauri Chamorro a
diáspora salvadorenha migrou para os
EUA, onde “nasceram essas gangues [...]
Quando acaba a guerra, os Estados
Unidos enfiam essas pessoas num avião e
mandam de volta para El Salvador”. O
analista acrescenta que, ao serem
deportadas, essas quadrilhas se
estabeleceram num país “absolutamente
sem Estado”, passando a controlar
territórios inteiros. 
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O presidente de El Salvador, Nayib Bukele — Foto: Marvin Recinos / AFP



As principais políticas de Bukele 

O governo Bukele, baseia sua política de segurança em repressão, encarceramento em massa
e suspensão de direitos civis e humanos. A política de segurança reduziu os homicídios e
ampliou a sensação de segurança, o que aumentou ainda mais a popularidade do
autodenominado “ditador mais legal do mundo”, como o próprio Bukele já declarou em sua
rede social no Twitter. 

A estratégia do governo foi fundamentada por duas principais intervenções, focadas em
dissuadir a atividade criminosa aumentando seu custo, e incapacitando suas aplicações por
meio de encarceramento em massa. 
1. O Plano de controle territorial (Junho de 2019): 
Essa política foi iniciada logo após Bukele assumir a presidência, envolveu o deslocamento
massivo de forças policiais e militares nos centros históricos de cidades controladas por 
Maras. Essas operações incluíam estado de emergência nas prisões, com bloqueio de sinal,
restrições de visitas e isolamento severo de membros de gangues a fim de cortar
comunicação com o exterior. Também foram implementados serviços de vigilância e
modernização da vigilância sob a população. 
2. O Regime de exceção (Março de 2022): 
Após uma onda de homicídios ocorridos em 26 de março em El Salvador, o país adotou um
regime de exceção a pedido do presidente. O que permitiu um aumento do período de
detenção, o monitoramento de comunicação sem mandado, diminuição da maioridade penal
para 12 anos e aumento de sentença para membros de gangues. Essa campanha, mais
agressiva ainda de prisões em massa resultou no encarceramento de mais de 70.000 pessoas
em um ano, grande parte enviada para a mega prisão. 
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O sistema prisional de Bukele. 
Inaugurada em 2023, a mega prisão de El
Salvador – o Centro de Confinamento do
Terrorismo(CECOT), possui uma capacidade
de 40 mil pessoas, com apenas essa prisão,
El Salvador dobrou o número de vagas para
presos. El Salvador possui 6,5 milhões de
habitantes, e devido aos métodos adotados
pelo governo de Bukele, cerca de 2% da
população total de El Salvador está presa,
fazendo o país se tornar o maior em taxa de
encarceramento no mundo. 
Segundo a CNN, em uma de seus recentes
artigos, o agente David Culver, descreveram
as que as celas foram construídas com
capacidade de 80 presos, onde eles são
confinados por 23.5horas por dia e a única
mobília são beliches de metal, sem lençóis,
sem colchões e travesseiros. 

Segundo relatos e filmagens, os presos são
segurados com suas cabeças para baixo, na
altura da cintura e escoltados por oficiais até
as celas, os novos prisioneiros são forçados a
ficar de joelho e tem suas cabeças raspadas
pelos oficiais. A CNN, que visitou o local no
final de 2024, descreveu a privação como
"deliberada", observando que os homens
tinham permissão para sair de suas celas
superlotadas por apenas 30 minutos por dia,
que "não há privacidade aqui, nenhum
vestígio de conforto" e que as luzes ficam
acesas 24 horas por dia, 7 dias por semana. 
Os presos não trabalham, não podem ler
livros, não podem jogar cartas e nem receber
mensagens de casa. A comida servida dentro
das celas, pelas barras de ferro, alimentação
essa, que não apresenta carne. Os 30
minutos que eles possuem para sair de suas
celas, são dedicados a exercícios em grupo
ou a leitura da bíblia. 

Os direitos humanos em El Salvador. 
Um relatório especial divulgado pela Corte
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH),
confirmou que o estado de exceção declarado por
Bukele e suas políticas de encarceramento em
massa, que levaram a detenções arbitrárias e as
violações sistemáticas de direitos humanos,
incluindo a falta de evidência judicial para o
encarceramento, levou a violações dos tratados
interamericanos. ONGs locais de El Salvador
continuam a denunciar a ineficácia do sistema
judicial, particularmente as decisões da Suprema
Corte Salvadorenha, a qual continua negando
diversos processos e direitos legais dos presos.
Além disso, essas ONGs declaram que uma a cada
três pessoas presas sob o estado de exceção, não
tem nenhum envolvimento com gangues ou
quaisquer crimes. 
Segundo a CIDH, as condições de detenção são
inumanas, com relatos de tortura, negligência, e
uso excessivo da força por parte dos guardas da
prisão. Mulheres que foram presas não tiveram
suas necessidades atendidas, incluindo falta de
serviço especializado a cuidados reprodutivos e
falta de proteção a abusos sexuais. 
Segundo relatórios de organizações salvadorenhas,
mais de 300 mortes de presos em estado de
custódia foram reportadas entre março de 2022 e
dezembro de 2024. Mortes essas, que foram
atribuídas a torturas, maus-tratos ou negligência
médica. 
A situação dos defensores dos direitos humanos
também piorou significativamente após o estado
de exceção. Foram informados um aumento de
24.2% de aumento nos ataques a ativistas em 2023,
comparado com 2022. Esses ataques foram
direcionados especialmente ativistas mulheres,
jornalistas, e organizações defensoras de liberdade
de expressão e direitos humanos. Pessoas
LGBTQI+ e indígenas também relataram serem alvo
do aumento de violência. 
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Gentrificação, turismo e pobreza. 
Os efeitos do modelo de repressão do Bukele na economia, possuem várias faces, mas uma
delas em especial tem tido mais expressão, o boom do turismo em El Salvador. O Plano de
Controle Territorial, tem causado em El Salvador, um processo de gentrificação, enquanto a
economia geral permanece estagnada, sem reformas estruturais, altamente endividada e com
grande dependência sobre remessas vindas do exterior. A solução de Bukele, o 
encarceramento em massa, fez com que a população marginalizada fosse forçada a sair das
áreas turísticas e centros da cidade, devido ao medo de serem presas sem suspeitas
aparentes devido ao estado de exceção. Com esse movimento, a burguesia Salvadorenha, fez
com que o valor de áreas turísticas e centros aumentasse de valor de custo de vida, aluguéis,
incentivando ainda mais a expulsão de pessoas pobres dessas áreas. 
Não foram apenas os moradores dessas áreas que foram afetados, mas também, os
vendedores ambulantes. Segundo a reportagem da BBC, em El Tunco, vendedores relatam
que “Os turistas não deixam dinheiro aqui. Eles vêm para comer, beber e surfar”. 
Outros moradores da chamada “Surf City”, que vem sofrendo com o processo de
gentrificação, temem serem despejados de suas casas e pequenos negócios. Em entrevista à
BBC, uma moradora relata que “querem colocar todos nós numa casinha e também tirar o
nosso sustento, porque aqui, mesmo que sejam só algumas pupusas (tradicional prato
salvadorenho), a gente vende. Mas quem vai subir lá para comprar alguma coisa?”. 
Segundo reportagem do portal Interferencia, enquanto o governo celebra a segurança, o país
enfrenta um aumento severo da pobreza e da insegurança alimentar. Dados indicam que, os
investimentos em Educação, Saúde e Obras Públicas foram reduzidos de 9,6% para 8,2% do
PIB para dar lugar a gastos com comunicação e militarização. Além disso, a pobreza subiu de
26,8% em 2019, para 30,3% em 2023. 
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Conclusão. / O modelo de bukele e a américa
latina 
Dentre todas as medidas do governo Bukele, não
encontramos nenhuma política referente ao
combate à pobreza, que é a raíz do problema das
gangues, que, devido a falta de condições básicas
e oportunidades, jovens são aliciados para o
crime como uma forma de sair da situação em
que se encontram. A estratégia de Bukele foi
inegavelmente eficaz em reduzir os homicídios.
No entanto, essa segurança foi alcançada à custa
de liberdades civis e garantias legais,
transformando o estado em um aparato de
vigilância e punição extremos. 
Apesar das estatísticas, a redução da violência
esconde o custo humano do encarceramento em
massa no CECOT, onde a desumanização e a
tortura substituíram a reabilitação, e onde a
justiça foi ofuscada por detenções arbitrárias de
inocentes e da população marginalizada. Ao lado
disso, a redução na criminalidade não se
traduziu em aumento na qualidade de vida da
população, na verdade serviu de alavanca para
uma gentrificação agressiva e um turismo de
vitrine, empurrando a população vulnerável para
ainda mais longe dos centros econômicos, sem
oferecer reformas estruturais que garantam a
subsistência digna. 
Portanto, questionar se o modelo funciona exige
definir o que é sucesso: se for apenas a ausência
de homicídios, Bukele atingiu seus objetivos,
mas se o critério for a construção de uma
sociedade justa e democrática, o modelo falha ao
trocar direitos fundamentais por uma falsa
sensação de segurança. O modelo de Bukele, não
deveria ser visto como um exemplo para américa
latina, pois ele favorece a violência e a vigilância,
em troca de oportunidades para as elites e
aumento da pobreza para a população. 
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“Fomos para os Estados
Unidos em busca de proteção
e dá chance de um futuro
melhor, mas acabamos em
uma prisão em um país que
nem conhecíamos, tratados
pior do que animais.” - relato
de um imigrante detido no
CECOT para a Human Rights
Watch (2025).

 El Salvador vem ganhando cada vez mais espaço no cenário internacional, o pequeno
país caribenho vem se destacando pelos discursos e medidas de segurança do atual
presidente Nayibe Bukele. Desde 2019, quando chegou à presidência do país, Bukele
travou uma guerra contra as gangues da região, conhecidas como Maras. Em março
de 2022 instaurou o Regime de Exceção no país, suspendendo direitos constitucionais,
com a justificativa de enfrentar o crime organizado e a violência. O Regime de exceção
deveria durar 30 dias, porém vem sendo prorrogado pelo parlamento do país em apoio
ao presidente e perdura até os dias atuais.

 Após a implmentação do Regime, diversas
organizações internacionais relataram a violação
dos Direitos Humanos no país, de acordo com o
Human Rights Watch (2024) “As forças de
segurança prenderam dezenas de milhares de
pessoas, incluindo centenas de crianças, e
cometeram violações generalizadas dos direitos
humanos, como prisões arbitrárias,
desaparecimentos forçados, tortura e outros maus-
tratos a detidos.”. 

 De acordo com os dados de 2023 da Polícia
Nacional Civil, o país possuía uma das maiores
taxas de criminalidade do continente e, após as
medidas implementadas, observou-se uma
diminuição desses índices. Conforme analisa a
socióloga chilena Lucía Dammert, a conquista mais
destacada é a da diminuição da taxa de homicídios
que, embora já estivesse em declínio desde 2015,
caiu de 106 homicídios por 100 mil habitantes em
2018 para 7,8 em 2022 (Dammert, 2023, p. 5). Esse
resultado estaria diretamente ligado ao
encarceramento em massa da população.

VENEZUELANOS DEPORTADOS DOS EUA
RELATAM CONDIÇÕES DESUMANAS NO CENTRO
DE CONFINAMENTO AO TERRORISMO (CECOT)

EM EL SALVADOR

POR MARINA SOUZA DA SILVA
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Desenvolvimento

 O principal símbolo dessas medidas é o Centro de Confinamento do Terrorismo
(CECOT), considerado a maior prisão das Américas e projetado para abrigar até
40 mil detentos (BBC, 2023). De acordo com a Human Rights Watch (2025), a
população prisional alcançou aproximadamente 108 mil detentos, em um país de
aproximadamente 6,3 milhões de habitantes, cerca de 1,7% da população, a
maior taxa de encarceramento do mundo. Segundo Dammer, “a prisão teve um
impacto claro na percepção geral do bem-sucedido modelo Bukele” gerando
tentativas de replicação do modelo em diversos países da região

 Em abril deste ano, 252 imigrantes venezuelanos foram deportados dos Estados
Unidos diretamente para o CECOT. Como justificativa para a deportação, o
governo dos EUA acusou os imigrantes deportados de serem integrantes do
grupo criminoso venezuelano Tren de Aragua, que são classificados como
terroristas pelos EUA. Contudo, a HRW analisou os antecedentes criminais dos
homens deportados e constatou que muitos deles “não haviam sido condenados
por nenhum crime pelas autoridades federais ou estaduais dos Estados Unidos,
nem na Venezuela ou em outros países da América Latina onde residiam.”.

 De acordo com o relatório intitulado “Você chegou ao inferno” da Human Rights
Watch (2025): “Todos os ex-detentos entrevistados relataram ter sido submetidos
a graves abusos físicos e psicológicos quase diariamente”, a organização
constatou que as pessoas detidas no CECOT eram “submetidas a condições
prisionais desumanas, incluindo detenção prolongada em regime de
incomunicabilidade, alimentação inadequada, negação de higiene e
saneamento básico” entre outras violações. Para a organização os casos de
tortura e agressões contra os venezuelanos não são ações isoladas, e sim ações
sistemáticas que refletem a realidade do Centro. Os prisioneiros venezuelanos
foram enviados para a Venezuela em julho deste ano, em uma acordo entre o
país e os Estados Unidos, que em troca receberam 10 prisioneiros estadunidenses
(ABC News, 2025).

Conclusão

 O caso dos venezuelanos deportados dos Estados Unidos para o CECOT expõe os
efeitos que a guerra contra as gangues travada por Nayib Bukele pode causar
em outros países da América Latina. Este cenário analisado viola o Direito
Humanitário e as normas internacionais propostas pelas Nações Unidas, as
chamadas Regras de Mandela, sobre o tratamento de pessoas privadas de
liberdade (UNODC, s.d). A Comissão Inter-Americana de Direitos Humanos
publicou em 2024 um relatório sobre a atual situação do país e em agosto deste
ano reiterou sua preocupação sobre a aplicação indevida do regime de exceção
(CIDH, 2025). 



GUERRA DAS
MALVINAS E
O GOVERNO

MILEI

Enquanto a Guerra das Malvinas completa 43 anos, o governo Milei recoloca a disputa
territorial no centro da política externa argentina, combinando o discurso nacionalista, o
liberalismo econômico e gestos diplomáticos inéditos - reacendendo a disputa pelas ilhas
em um conflito que nunca foi totalmente resolvido. O novo capítulo dessa história revela
tensões internas, dilemas estratégicos e incertezas sobre o futuro do Atlântico Sul.

Quatro décadas após o fim da guerra que terminou com a derrota Argentina em 1982, a
questão da soberania sobre as Ilhas Malvinas continua viva e com a intensidade renovada.
Desde sua posse, o presidente Javier Milei surpreendeu ao recolocar a disputa territorial
com o Reino Unido no centro do seu debate internacional, adotando uma retórica
agressiva e apelando para negociações diretas com o Reino Unido, além de apresentar
uma visão estratégica de longo prazo baseada na reconstrução da imagem Argentina
como uma potência capaz de atrair os interesses malvinenses. Em discursos oficiais,
homenagens a combatentes e intervenções na ONU, Milei reafirma que “a reivindicação
argentina sobre as ilhas é inegociável”, ao mesmo tempo em que admite que a retomada
da soberania levará décadas.

A memória da guerra, interesses geopolíticos e a nova
estratégia do presidente argentino

Luíza Lemos de Souza
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 A questão das Malvinas, historicamente marcada por militarismo e nacionalismo,
ganha agora um novo tratamento político, estratégico e simbólico. Milei propõe
reposicionar a Argentina no jogo diplomático contemporâneo e “convencer os ilhéus” a
preferirem ser argentinos. Em 1982, após meses de conflito, a vitória britânica
consolidou o controle da nação, então governada por Margaret Thatcher, sob o
arquipélago. O conflito resultou em cerca de 649 argentinos e 255 britânicos mortos e
revelou violações internas cometidas pela própria ditadura militar e expôs fragilidades
logísticas e políticas das Forças Armadas. 

 Os estudos acadêmicos mais recentes reforçam que a marinha argentina foi em
grande parte responsável pela escalada do conflito, tomando decisões independentes
e sem coordenação adequada, o que comprometeu seriamente a eficácia militar e
expôs a fragilidade estrutural dos planos de defesa argentinos. O pesquisador Érico
Duarte argumenta em seu artigo “Politização e efetividade militar: o caso das Malvinas.”
de 2025, que a guerra foi um caso emblemático de “politização da esfera militar”, no
qual decisões estratégicas foram tomadas de forma precipitada, sem integração entre
níveis político e operacional. Para a sociedade argentina, porém, as Malvinas são mais
que um capítulo militar, são símbolo de identidade nacional, dor coletiva e disputa
diplomática contínua. 

 Além disso, o valor geopolítico das Malvinas continua relevante, já que o arquipélago
está estrategicamente posicionado no Atlântico Sul, com potencial para exploração de
hidrocarbonetos, pesca e controle marítimo, o que reforça por que o tema permanece
relevante no século XXI. As ilhas, chamadas de Falklands pelos britânicos, compõem
uma das zonas mais ricas em biodiversidade e recursos naturais da região, sendo zona
de tráfego de navios petroleiros e rota importante de comércio, confere ao arquipélago
valor em termos de controle naval, recursos naturais e influência sobre rotas marítimas.
Pesca, reservas de petróleo offshore e potencial energético são elementos-chave da
disputa contemporânea, e o arquipélago funciona como ponto de apoio militar e
logístico para o Reino Unido no Hemisfério Sul. 

O presidente argentino Javier Milei na Assembleia Geral da ONU em 24 de setembro de 2024. Foto: Timothy A. Clary/AFP... Leia mais em https://www.cartacapital.com.br/cartaexpressa/milei-usa-seu-1o-discurso-na-assembleia-geral-para-acusar-
onu-de-impor-agenda-ideologica/. O conteúdo de CartaCapital está protegido pela legislação brasileira sobre direito autoral. Essa defesa é necessária para manter o jornalismo corajoso e transparente de CartaCapital vivo e acessível a todos



 Javier Milei assumiu a presidência prometendo romper com a “casta política”, reduzir o
tamanho do Estado e transformar a Argentina em uma economia liberal vibrante.
Desde 2024, o governo Milei tem adotado uma postura mais ativa em relação às
Malvinas, em 2 de abril de 2024 - data que marca o início da guerra - em uma
cerimônia de homenagem aos mortos da guerra o presidente reafirmou a
“reivindicação inabalável” da soberania argentina e chamou os compatriotas a
“reconciliarem-se” com as Forças Armadas. Milei também admitiu publicamente que
“as Malvinas estão nas mãos do Reino Unido” e reconheceu que a recuperação da
soberania pode levar décadas, mas destacou que a Argentina não busca um novo
conflito militar, e sim uma negociação diplomática de longo prazo. 

 Mais recentemente, em 2025, ele descreveu a ocupação britânica das ilhas como
“ilegal” e apelou à ONU para retomar o diálogo bilateral, sinalizando uma possível
estratégia de internacionalização da disputa. O gesto foi visto como ousado e até
como provocador, mas apesar disso, Milei admite que a disputa não terá solução
rápida já que afirmou que recuperar as Malvinas pode levar décadas, afastando
qualquer risco de escalada militar e reforçando que buscará vias diplomáticas. O mais
polêmico, porém, não está na reafirmação da soberania, algo consensual entre todos
os governos democráticos argentinos, mas na estratégia alternativa que Milei propõe
em transformar a Argentina em um país tão próspero e atrativo que os próprios
habitantes das ilhas queiram ser argentinos. Para isso, o presidente aposta no discurso
liberal de desenvolvimento econômico, abertura comercial e reformas estruturais,
postura que é vista por parte da sociedade e especialistas como uma mudança
profunda de paradigma, talvez até uma ruptura. Essa posição provocou reações
diversas, há quem admire a ousadia do governo em colocar as Malvinas de volta no
centro da agenda, mas há também fortes críticas, inclusive dentro do próprio governo
argentino.

 O governo de Milei, ao resgatar o tema com pragmatismo estratégico e ousadia
política, corre o risco de não satisfazer os grupos que veem nas Malvinas uma causa de
Estado, de identidade e de justiça histórica. A Argentina, novamente, abriu uma ferida e
optou por transformá-la em política de Estado. Para o governo britânico, a posição
oficial é de que os habitantes das ilhas têm direito à autodeterminação, argumentando
que, se os “kelpers” desejam permanecer sob soberania britânica, esse desejo deve ser
respeitado pela comunidade internacional. A diplomacia argentina historicamente
rejeita essa visão, argumentando que os kelpers são, em grande parte, descendentes
de colonos britânicos instalados após 1833. 



 Parte essencial do discurso do presidente é a de que a Argentina deve ser reconstruída
para atrair os malvinenses, não para enfrentá-los. A narrativa funciona para o público
interno, reforçando seu projeto liberal, e também para comunidade internacional, ao
afastar temores de militarização. Segundo Milei, somente uma Argentina próspera,
estável e integrada ao mercado global poderia oferecer aos habitantes das ilhas um
horizonte mais vantajoso do que o vínculo atual com o Reino Unido. É uma estratégia
que mistura soft power, economia e diplomacia, mas depende de fatores internos -
como estabilidade econômica - que ainda estão longe de se realizar. Mesmo assim, o
discurso apresenta coerência com a identidade política de Milei ao usar o liberalismo
como instrumento geopolítico.

 A disputa pelas Ilhas Malvinas já atravessou ditaduras, democracias, mudanças
econômicas e realinhamentos globais, mas nunca perdeu seu lugar simbólico no
imaginário argentino. Atualmente, com o governo de Javier Milei, o presidente continua
reafirmando a soberania Argentina, como todos os governantes desde 1983, mas
abandona qualquer retórica militar e aposta em uma estratégia de longo prazo, que
combina diplomacia ativa e liberalismo econômico. 

 Seu objetivo não é simplesmente reviver o passado, mas reposicionar a Argentina
como um ator relevante no Atlântico Sul, no entanto, a nova abordagem não está
isenta de dilemas ao aproximar-se perigosamente da lógica britânica da
autodeterminação, Milei arrisca diluir narrativas históricas consolidadas e provoca
tensões internas na política argentina. A sua estratégia ainda depende de fatores
econômicos incertos, portanto o que vemos não é a resolução da disputa, mas a sua
reinvenção sob o governo Milei - assim as Malvinas deixam de ser apenas uma
memória e tornam-se mais uma vez parte ativa do debate estratégico argentino. 
 O passado continua vivo, mas o futuro ainda está em disputa.



Há alguns anos, temos ouvido muito falar no
jornal sobre nossos vizinhos argentinos
quererem mudar sua moeda oficial para o
dólar americano e a história de que
“argentino guarda dinheiro em dólar”. Aí
você pode se perguntar, o que leva um país
a mudar sua moeda? Como é feita essa
decisão, e como ela afeta a economia e a
população? E, mais que tudo, vale a pena
mudar? Para isso, vamos analisar um pouco
sobre a dolarização na América Latina e
suas consequências, utilizando como
exemplo o Equador, um país que realizou
esse processo em 2000.

COMO A
DOLARIZAÇÃO
AFETA UM PAÍS? 
O CASO DO
EQUADOR
Por  Juliana da Costa

 Alguns dos principais benefícios da
dolarização são a estabilização da
inflação, a menor volatilidade da taxa de
juros e a facilitação da integração
econômica com outros países
dolarizados.Além disso, ter uma moeda
mais confiável, quando aliado a demais
condições favoráveis, torna o país um
lugar mais atrativo para investimentos,
aumentando a quantidade de capital
estrangeiro que entra no país. Entretanto,
não é uma solução automática e
garantida, principalmente quando há
problemas estruturais enraizados. Como
explicado por Goldfajn e Olivares, “a
dolarização não garante disciplina fiscal,
e a eliminação do risco cambial não
impede o risco de inadimplência ou a
alta volatilidade dos spreads
soberanos.”². Em um relatório de 2000, o
FMI destaca também que ainda há o
risco investidores fugirem devido a
“problemas de fragilidade na situação
orçamentária de um país ou na solidez
do sistema financeiro”³.

Foto: Sean Gallup/Getty Images 
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 Mas, afinal, o que é dolarização? É o
processo que ocorre quando um país muda
sua moeda local pelo dólar americano,
ficando alinhado com as políticas da Reserva
Federal dos Estados Unidos.¹ Embora
inicialmente pareça uma boa escolha, se
alinhar com a moeda mais utilizada no
mundo não é uma solução automática e
garantida. Na América Latina, alguns países
já pensaram em realizar essa mudança, com
o Equador sendo um dos poucos, junto com
o Panamá e El Salvador, a ter ido até o fim e
adotado oficialmente a nova política
monetária. 



Embora muitos países considerem a dolarização para fortalecer vínculos econômicos com os Estados
Unidos, o caso equatoriano foi diferente. Lá, a mudança foi influenciada por uma crise financeira sem
precedentes, agravada por fatores externos e ambientais, como a queda do preço do petróleo e o El Niño⁵,
que levaram ao colapso de 16 dos 40 bancos existentes, à perda de 67% do valor do sucre e a uma inflação
que ultrapassou 50%.⁶ Em um relatório do FMI, foi explicado que, ainda nos anos 1990, a perda de
credibilidade do sucre levou a população, empresas e bancos a migrarem seus ativos financeiros para
dólares como forma de proteção contra a inflação, e vários contratos, especialmente de aluguel, imóveis e
máquinas, já eram indexados ao dólar para garantir uma maior estabilidade. Assim, antes mesmo da
dolarização oficial, o dólar já circulava de forma ampla na economia equatoriana.

 Com a intensificação da crise financeira, em janeiro de 2000 o Equador anunciou oficialmente que fixaria a
taxa de câmbio e entraria com o projeto de lei no congresso para mudar sua moeda oficial para o dólar
americano. O projeto foi aprovado em março daquele ano e, logo em seguida, o banco central equatoriano
comprou todo o Sucre que ainda estava em atividade, deixando o dólar como única moeda oficial.

 Os impactos imediatos foram severos. Em seu livro “Uma história da onda progressista na América Latina”,
o autor explica que as consequências imediatas foram a desvalorização do salário mínimo para apenas 4
dólares, e a diminuição para cerca de 30% da renda nacional, aumentando o custo de vida e piorando os
níveis de desemprego e vulnerabilidade e desigualdade social.⁹ A estabilização dos preços e a queda da
inflação para 9% no final do ano 2000 e para 4% em 2001 ajudaram no crescimento econômico. Porém,
Acosta & Olivares et al. explicam que “A dolarização se sustentou por fatores exógenos e não por méritos
próprios.”¹⁰, se apoiando principalmente nos crescentes preços do petróleo, uma das principais
commodities exportadas pelo país. Assim, apesar de ter estabilizado preços rapidamente, sua
sustentabilidade inicial dependeu sobretudo do ciclo favorável das commodities, que tinham muita
demanda no mercado internacional, e não de mudanças estruturais internas.

 Após a crise de 2008 causada pela quebra da bolha imobiliária nos EUA, e a subsequente queda no preço
do petróleo em 2008, a economia equatoriana sofreu com saldos negativos na balança comercial nos
anos seguintes, entre 2009 e 2011, demonstrando a fragilidade econômica do país e dependência pelas
políticas monetárias americanas.¹² Com a dolarização, o Equador perdeu a capacidade de ajustar juros,
controlar liquidez ou desvalorizar sua moeda para estimular exportações, deixando-o vulnerável a choques
externos e às decisões da política monetária norte-americana.

 No livro “Vinte anos de dolarização oficial no Equador: uma bênção ou uma maldição?”, os autores
apontam que, 20 anos depois, “o país está lutando contra um crescimento econômico anêmico, dívida
externa crescente e baixas reservas internacionais que cobrem apenas uma pequena parte dos passivos
do setor bancário.”¹³ O Banco Mundial define a economia equatoriana como “fortemente dependente do
petróleo, das exportações agrícolas — como bananas, cacau e camarão — e do turismo.” e diz que isso
deixa o país vulnerável a flutuações de preços internacionais e desastres naturais, mas destaca que, “a
dolarização tem servido como um importante mecanismo de estabilização contra a inflação.”¹⁴ Contudo,
em outro relatório da organização observa-se que, na última década, o crescimento anual médio do PIB
real foi de apenas 1,1%. Além disso, dados de 2024 mostram que cerca de 1 em cada 4 equatorianos vive em
situação de pobreza, e 1 em cada 10 enfrenta pobreza extrema.¹⁵

 Assim, ao observar o debate argentino atual, vemos que a experiência equatoriana oferece lições
importantes que devem ser levadas em consideração: a dolarização pode sim conter crises severas, mas
não substitui reformas estruturais e responsabilidade fiscal, nem garante estabilidade duradoura. Não é
uma solução “mágica” para salvar a economia de um país, e deve ser estudada com cuidado antes de
sua aplicação, para garantir o menor impacto possível para a população, evitando o agravamento de
disparidades e desigualdade social.

E o Equador, como ficou?



O Día de los Muertos costuma ser
reconhecido como um dos rituis mais
emblemáticos do México, mas seu significado
vai muito além das imagens coloridas que
vemos em filmes, reportagens ou redes
sociais. A celebração nasce de uma relação
profunda entre memória, natureza e
espiritualidade, construída por séculos de
práticas indígenas. 

Mesmo diante da colonização, das mudanças
sociais e das pressões culturais da
globalização, o ritual seguiu vivo. Essa
capacidade de adaptação tornou o Día de los
Muertos um dos maiores exemplos de
interculturalidade no continente, reunindo
elementos mesoamericanos, católicos e
contemporâneos sem perder suas raízes. Travel

A antropóloga Felícitas Estela Vega Deloya
descreve a festa como “uma diversidade de
formas, um prisma de cores, sabores, aromas,
sensações e evocações que se manifestam
em torno do sagrado e da morte”. Essa
definição traduz com precisão o que a
celebração representa: um mosaico cultural
mantido vivo pela resistência indígena. 
A força da cosmovisão indígena 

Muito antes de ser institucionalizado como
feriado nacional, o Día de los Muertos já
estava vinculado ao modo como os povos
mesoamericanos compreendiam a vida e a
morte. Esses povos acreditavam que os
mortos seguiam participando do mundo dos
vivos, protegendo a fertilidade da terra e
guiando os ciclos agrícolas. 

INTERCULTURALIDADE E
RESISTÊNCIA INDÍGENA NO DÍA DE

LOS MUERTOS 
O encontro entre tradição ancestral e criatividade contemporânea em
uma das celebrações mais simbólicas do México. 

Por ISABELE WOBETO PETRUSHENKO
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Para essas comunidades, “os mortos e os ancestrais desempenhavam um papel muito
importante no ciclo agrícola”. Essa visão está presente até hoje na escolha dos
alimentos ofertados, no uso de plantas aromáticas e na forte ligação entre o ritual e os
ciclos da natureza. 

O simbolismo também se expressa no sensorial da celebração. “Nas oferendas aos
mortos, o incenso, os sabores intensos, os vapores e as flores e velas perfumadas criam
um ponto de conexão entre o mundo material e o mundo habitado pelos mortos”. Essa
conexão reflete uma espiritualidade que não separa vida e morte, mas reconhece a
continuidade entre as duas. 

O Día de los Muertos não é uma celebração homogênea. Cada comunidade mexicana
dá ao ritual um caráter próprio, mantendo vivo o legado indígena.  Essa diversidade
reflete “ações próprias da história primordial e comum, que são trazidas ao presente
como um fio condutor que torna possível a continuidade em diferentes espaços e
momentos”. Ou seja, cada variação regional não rompe com a tradição, mas fortalece
sua identidade coletiva. 

Com a globalização, o Halloween passou a aparecer em diferentes cidades mexicanas,
gerando discussões sobre identidade nacional e possível descaracterização da
celebração indígena.  No entanto, essa presença não enfraqueceu o Día de los Muertos.
Ao contrário, reacendeu debates públicos, estimulou escolas e instituições culturais a
reforçarem os sentidos da tradição e provocou um movimento de revalorização do
patrimônio cultural indígena. 

A permanência do ritual também se explica pela sua capacidade de inspirar novas
formas de expressão. Jovens, artistas e coletivos transformam altares, performances e
esculturas em linguagens contemporâneas sem perder a essência da celebração. 

O Día de los Muertos reúne passado e presente em um encontro entre cosmologias
indígenas, práticas católicas e influências contemporâneas. É uma celebração que se
transformou para sobreviver, mas preserva sua essência: a conexão entre vivos e
mortos, entre natureza e memória, entre identidade e resistência. 

Hoje, o ritual permanece vivo não apenas porque é lembrado, mas porque continua
sendo reinventado, mantendo-se como um dos símbolos mais fortes da
interculturalidade e da resistência indígena no México. 

AMÉRICAS



A América Latina estende uma relação com o futebol que transcende os limites do
apenas entretenimento. Para Eduardo Archetti, educador argentino, “o esporte
permite reflexionar sobre o social e os mecanismos básicos de criação de
identidades” (traduzido).

Essa realidade é revelada através de momentos da história política latino-americana
nos quais presidentes ou outros membros do Estado institucionalizam sua torcida
por um determinado clube. No Brasil, líderes nacionais como Lula da Silva e Jair
Bolsonaro são referência no que diz respeito ao uso político do futebol Luiz Inácio é
abertamente ligado ao Sport Club Corinthians, não só apoiando o clube como se
associando, historicamente, ao movimento chamado “Democracia Corinthiana”,
ocorrido na década de 1980 e que lutava pelo fim da ditadura militar e a volta do
direito ao voto. Bolsonaro, por sua vez, expressa apoio ao Flamengo e Palmeiras
(times que configuram, respectivamente, a maior e a terceira maior torcida do
Brasil, de acordo com levantamento do O Globo), aparecendo em eventos oficiais
com os uniformes dos clubes esportivos.

Também há casos em que atores utilizam-se da sua preliminar simpatia com um
time para, a partir daí, criar uma base política que possa se converter em votos. Por
exemplo, quando o ex-presidente do Clube de Regatas do Flamengo, Eduardo
Bandeira de Mello, elegeu-se para (e ganhou) as eleições de deputado federal do
Rio de Janeiro, organizando, inclusive, pautas favoráveis à torcida flamenguista.

FUTEBOL E POLÍTICA NA
AMÉRICA LATINA

COMO GOVERNOS USAM
OS GRANDES CLUBES

PARA INSTRUMENTALIZAR
INFLUÊNCIA

POR ARTHUR PERIUS HAEBERLIN
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O Brasil não é, porém, um caso isolado nesse quesito. O cenário do México não só
evidencia o uso de futebol para gerar influência eleitoral como também expõe
interesses corporativos em uma estrutura econômica neoliberal/capitalista, como
dizem Jonathan Oropeza e Dante Galindo no artigo “El Futbol Mexicano como
Instrumento de Poder Ecónomico y Político”. Isto é, clubes pertencentes à
conglomerados de mídia (ou quaisquer outras corporações
nacionais/internacionais), tal como o Club de Fútbol América do Grupo Televisa,
acabam tornando-se pontes entre entidades televisivas (com o poder de controle
de narrativas) e campanhas políticas. Através desse arranjo o governo mexicano
pode utilizar (e de fato utiliza) o futebol como instrumento de diplomacia interna,
criando, dentre outros, programas esportivos nas periferias, trazendo sempre uma
forte presença midiática. Para Archetti: “O futebol é uma fábrica de mitos, e
políticos sempre buscam mitologia.” Ainda, no México vemos o episódio de um ex-
jogador de seleção, Cuauhtémoc Blanco, que materializou sua fama como
futebolista em uma maneira de alavancar sua carreira política, permitindo-o ser
eleito prefeito de Cuernavaca apesar de sua falta de experiência formal
(atualmente, é governador do estado de Morelos).

Por fim, o caso Argentina é talvez o mais complexo de todos esses. O exemplo mais
emblemático de entrelaço político e futebolístico no país é o de Mauricio Macri e o
Club Atlético Boca Juniors. Sendo o personagem presidencial melhor sucedido na
história do clube, Macri inteligentemente usou de plataforma política sua imagem
de bom gestor, validada pelos resultados do time, e a popularidade imensa do Boca
Juniors e transformou esses recursos em capital eleitoral. Outro líder estatal que
utilizou-se do futebol para alavancar sua carreira política foi Sergio Massa, atual
ministro da economia. Quando foi prefeito da cidade de Tigre, apoiou o clube local
(o Club Atlético Tigre)  através de investimentos no estádio e campanhas de
segurança. A lista de beneficiados políticos pelo futebol na Argentina é ampla,
estendendo-se desde Juan Domingo Perón (apesar desse nunca ter explicitado
incentivo a um clube específico) até Javier Milei, que recentemente assumiu-se
torcedor do Boca. No país, candidatos possuem o costume histórico de declarar
torcida como forma de sinalizar pertencimento social e, assim, colher dividendos
eleitorais.

C
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Como explicar o Fenômeno?

Por que o afiliamento aos clubes funciona? Por que os eleitores se dispõem a votar
em candidatos de sua mesma torcida? Vários fatores podem responder essas
perguntas. Entre eles, vemos que o uso do futebol como forma de encobrir
situações de crise econômica e instabilidade política contribui para a narrativa de
identidade e cria uma sensação de estabilidade, emocional e institucional.
Ilustradamente, Juan Villoro, escritor mexicano, fala sobre a eleição de Cuauhtémoc
Blanco: “nossa política hoje está em uma situação muito confusa e terrível, as
pessoas estão cansadas de políticos [de carreira]” (traduzido). Também, por meio
das mídias gerais, o uso do futebol pelo político facilita a comunicação direta com o
público. Enquanto articulações políticas formais são longas e pouco acessíveis, a
identificação com o clube é simples, imediata e apela para a emotividade. Essa
sensação de proximidade votante x votado é imprescindível nessa equação. Por
fim, a emergência de líderes carismáticos mostra o interesse dos eleitores por
figuras capazes de gerar engajamento e se comunicar com clareza, que criem laços
emocionais e que inspirem lealdade nos seus partidários. Através do futebol, um
político competente consegue transmitir todos esses sentimentos. Quando um
afirma apoio à estabelecido grande clube, então, esse tem como objetivo se
vincular a uma massa popular relevante e tentar convertê-la em seus adeptos.

Considerações finais

Podemos concluir, através do que foi estudado, que governos da América Latina
procuram se aproximar de grandes clubes de futebol por três razões fundamentais:
1. identidade - associações políticas são preferidas em um terreno em que pessoas
se movimentam não por ideologia, mas por afeto ao esporte; 2. visibilidade -
futebol mobiliza mídias e a imprensa, que é capital essencial para campanhas
eleitorais; 3. legitimação - aliar-se a um clube bem-sucedido é, para políticos, uma
forma de esmerar sua imagem pública e coletiva. Sim, a relação entre futebol e
política é inevitável. Mas, em uma região tanto marcada por desigualdade e não
progresso, essa aproximação pode obscurecer debates cruciais. O trabalho dos
políticos é controlar os sentidos que o futebol mobiliza, e o trabalho dos eleitores,
decerto, é não permitir que candidatos convençam-os só pelo carisma.
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MÉXICO EM ALERTA:
EXPANSÃO DO FENTANIL
ACENDE CRISE 
REGIONAL E PRESSIONA
COOPERAÇÃO
INTERNACIONAL
Avanço do opioide sintético no território mexicano
alimenta tensões com os  Estados Unidos, desafia
políticas de saúde pública e expõe fragilidades
estruturais na segurança latino-americana

Por Nicole Kistt

A rápida expansão do fentanil no México
consolidou o país no centro de um
problema que ultrapassa fronteiras e
reconfigura a geopolítica das Américas.
Tradicionalmente investigado como rota de
passagem para drogas destinadas ao
mercado norte-americano, o México  
passou a ser reconhecido como produtor
local do opioide sintético. O fenômeno,
embora há  anos discutido nos Estados
Unidos como crise interna, transformou-se
em urgência à medida que autoridades
mexicanas, pesquisadores e organizações
internacionais confirmam a circulação
crescente de comprimidos adulterados,
laboratórios clandestinos e tráfico de
precursores químicos provenientes de redes
transnacionais.

Os impactos dessa expansão são múltiplos.
No campo sanitário, emergências por 
overdose, antes pouco frequentes no
México, aumentaram em regiões
específicas, sobretudo fronteiriças. Na
segurança pública, a lucratividade do
fentanil alterou a dinâmica de cartéis,
reforçando disputas territoriais e
impulsionando uma nova onda de violência 
associada ao controle da produção
sintética. No plano diplomático, a pressão
dos Estados Unidos para conter o fluxo ilícito
intensificou tensões bilaterais, ao mesmo
tempo em que expôs divergências sobre
soberania, métodos de repressão e
prioridades de cooperação internacional

Nesse contexto, a compreensão científica
sobre a presença do fentanil no mercado  
mexicano tornou-se indispensável.
Pesquisas de redução de danos, como a
publicada no Harm Reduction Journal,
revelam que o opioide já aparece em
amostras de cocaína, MDMA e comprimidos
vendidos como analgésicos e ansiolíticos,
muitas vezes sem que o usuário tenha
consciência da adulteração. Essa
constatação amplia o perigo social e
impede que o problema seja interpretado
apenas como questão de tráfico
internacional, trata-se de uma crise que já
atinge mexicanos, turistas e redes locais de
consumo, exigindo respostas amplas,
consistentes e baseadas em evidências

A presença do fentanil no México deixou de
ser especulação e converteu-se em fato
documentado. O estudo conduzido por Cruz
et al. (2023) publicado na National Library of 
Medicine, considerado uma das análises
mais completas sobre a adulteração de
drogas recreativas no país, testou amostras
recolhidas em eventos musicais e
estabelecimentos urbanos. Os
pesquisadores registraram um dado
alarmante, reportando que o fentanil estava
presente em 2 de 4 amostras de cocaína e
em 14 das 22 amostras de MDMA
confirmadas, demonstrando que a
substância aparece de forma oculta e em
contextos não associados ao consumo
tradicional de opioides. Essa característica é
especialmente perigosa, pois usuários que
acreditam consumir estimulantes acabam
expostos a uma substância altamente letal,
sem tolerância fisiológica e sem meios de
prevenção imediata.



A adulteração também não se limita à presença do fentanil. Substâncias como xilazina,
benzodiazepínicos clandestinos e análogos sintéticos têm sido identificadas em testes de
campo realizados por instituições mexicanas e norte-americanas, ampliando o risco de
depressão respiratória e tornando o tratamento de overdose mais complexo. Em casos
envolvendo xilazina, conhecida popularmente como “zombie drug”, a naloxona, antídoto
padrão contra opioides, perde grande parte de sua eficácia, exigindo protocolos
diferenciados e maior capacitação de equipes médicas.

Além das amostras analisadas em festas e farmácias turísticas, relatórios obtidos por  
pesquisadores indicam que parte da produção mexicana utiliza precursores químicos  
provenientes de cadeias globais, sobretudo da Ásia. Esses insumos chegam ao país por
vias legais e ilegais, frequentemente disfarçados sob rotulagens incompletas. A facilidade
de sintetizar o fentanil em pequenos laboratórios, utilizando equipamentos simples,
contribui para que o tráfico diversifique operações e reduza dependência de rotas
tradicionais, características que tornam a substância particularmente atrativa para cartéis
de médio e grande porte.

Embora a crise esteja fortemente associada ao mercado norte-americano, o México não
está imune às consequências domésticas da expansão do fentanil. Regiões como Baja
California, Sonora e Sinaloa já reportaram emergências por overdose envolvendo opioides
sintéticos, e organizações de saúde alertam para subnotificações significativas devido à
falta de protocolos padronizados de testagem toxicológica.

Ao mesmo tempo, o país enfrenta um paradoxo preocupante: a disponibilidade de fentanil
médico, utilizado em anestesia e cuidados paliativos, tem sido prejudicada pela repressão
ao tráfico, pela falta de rastreabilidade e pela burocracia associada à prescrição.
Profissionais da saúde relatam escassez em hospitais públicos, o que compromete
procedimentos cirúrgicos e tratamentos de dor crônica. Essa disparidade entre
abundância ilícita e insuficiência legal evidencia a desorganização regulatória e a
necessidade de revisão das políticas de controle, que precisam diferenciar claramente uso
clínico e produção criminosa.

Para especialistas em saúde pública, a resposta ideal envolve medidas imediatas de 
mitigação, incluindo distribuição ampliada de naloxona, criação de centros de testagem
de drogas e campanhas educativas direcionadas a jovens e turistas. Países como Canadá
e Estados Unidos já implementaram estratégias de redução de danos com resultados
tangíveis na diminuição de mortes, modelo que poderia servir de referência para o México,
desde que adaptado às realidades sociais e institucionais locais.

A transição para drogas sintéticas reconfigurou o comportamento dos cartéis mexicanos.
Diferentemente da heroína, que depende de cultivos e clima, o fentanil pode ser produzido
integralmente em laboratório, com alto rendimento e baixo custo. Isso permitiu que
organizações como o Cartel de Sinaloa e o Cartel Jalisco Nueva Generación investissem
pesadamente em estruturas de síntese, ampliando capacidade de exportação e
diversificando produtos, desde comprimidos falsificados até pó puro.
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As operações realizadas por autoridades mexicanas nos últimos anos resultaram na apreensão de
milhões de comprimidos e na destruição de laboratórios clandestinos, mas analistas afirmam que essas
ações, embora importantes, têm impacto limitado quando não acompanhadas de cooperação
internacional robusta. O controle de precursores químicos exige monitoramento global e acordos
multilaterais, já que muitas substâncias utilizadas na síntese possuem uso industrial legítimo.

Para além da repressão, há também o desafio de mapear fluxos financeiros, identificar intermediários e
desmontar redes que atuam em plataformas digitais e cripto mercados. A digitalização do comércio ilícito
de drogas ampliou a capacidade de distribuição e dificultou o rastreamento, tornando indispensável a
integração entre inteligência cibernética, polícias federais e agências internacionais.

A crise do fentanil tornou-se ponto central das relações entre México e Estados Unidos. O governo norte-
americano acusa cartéis mexicanos de serem os principais responsáveis pelo fluxo de fentanil que
atravessa a fronteira, enquanto o México afirma que o consumo massivo e a demanda interna dos EUA
são o motor da epidemia. Esse jogo de atribuição de culpa intensificou tensões políticas, especialmente
durante anos eleitorais, quando o tema ganha peso retórico em campanhas norte-americanas.

Apesar das divergências, ambos os países reconhecem a necessidade de cooperação. Washington
pressiona por ações mais incisivas contra laboratórios e rotas de tráfico, enquanto México busca apoio
financeiro, técnico e logístico para melhorar as capacidades de investigação. Propostas de operações
conjuntas, contudo, esbarram em debates sobre soberania nacional, já que o México historicamente
rejeita a presença direta de agentes estrangeiros em seu território.

No cenário mais amplo da América Latina, a crise reabre discussões sobre políticas antidrogas baseadas
exclusivamente na repressão. A experiência de décadas com cocaína e heroína mostra que a destruição
de cultivos e laboratórios costuma gerar deslocamentos geográficos do problema, não sua eliminação.
Assim, a expansão do fentanil reforça a necessidade de políticas integradas, combinando combate
financeiro ao crime organizado, prevenção ao consumo e fortalecimento de sistemas de saúde.

A disseminação do fentanil no México representa uma das crises mais complexas e transversais da
atualidade latino-americana. Ela exige que governo, sociedade civil, comunidade científica e países
vizinhos atuem de forma coordenada, evitando tanto o alarmismo quanto a negligência. Os dados
laboratoriais e estudos etnográficos deixam claro que o fentanil não é mais exclusivamente um problema
norte-americano: ele circula em cidades mexicanas, invade mercados ilícitos tradicionais e coloca em
risco populações que muitas vezes desconhecem a natureza da substância que consomem.

No plano diplomático, a crise evidencia a interdependência entre México e Estados Unidos. Sem
cooperação eficaz, que inclua rastreamento internacional de precursores, estratégias de inteligência
conjunta e políticas públicas baseadas em evidências, a expansão do fentanil continuará alimentando
tensões políticas, fortalecendo cartéis e provocando mortes evitáveis.

As respostas precisam ir além da repressão. É necessário consolidar políticas de redução de danos,
ampliar a disponibilidade de naloxona, fortalecer laboratórios forenses e investir em campanhas
educativas que considerem os múltiplos perfis de usuários. Ao mesmo tempo, é fundamental enfrentar a
dinâmica econômica que sustenta o tráfico, desarticulando redes financeiras e fortalecendo instituições
de segurança.

Em última instância, o avanço do fentanil no México funciona como alerta para toda a América Latina: a
região entra em uma nova fase da economia ilícita, marcada por drogas sintéticas de alto impacto e
baixo custo. Ignorar essa transformação significa permitir que crises de saúde pública, violência e
instabilidade diplomática se intensifiquem. Enfrentá-la com seriedade implica adotar uma abordagem
moderna, integrada e multinível, capaz de salvar vidas, reduzir danos e fortalecer a segurança regional de
maneira sustentável.
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O PARADIGMA
EXTRATIVISTA: AS
CONSEQUÊNCIAS DA
ESPECIALIZAÇÃO EM
COMMODITIES E O
DESAFIO DA
SOBERANIA
ECONÔMICA NA
AMÉRICA LATINA 

Em 2024, enquanto a economia global
começava a mostrar sinais de
recuperação, os preços da soja, do
minério de ferro e do petróleo
dispararam, puxando o crescimento do
PIB de países como Brasil, Chile e Peru.
De primeiro momento, isso soa como
uma ótima notícia: afinal, a América
Latina é riquíssima em recursos naturais
e, teoricamente, teria tudo para se
beneficiar. Mas essa “boa fase” também
revela um problema antigo. A região,
apesar de toda sua biodiversidade e
grandes reservas minerais, segue presa a
um modelo econômico baseado quase
exclusivamente na exportação de
commodities. É esse paradoxo da
riqueza que se faz pensar em como uma
das regiões mais abundantes em
recursos continua lidando com
instabilidade econômica e desigualdade
estrutural? A resposta está na
dependência de produtos primários —
um ciclo que até gera ganhos rápidos,
mas trava qualquer perspectiva de
desenvolvimento sustentável de longo
prazo.

A trajetória econômica da América Latina não
pode ser separada da forma como sua
produção foi estruturada ao longo do tempo.
A dependência de commodities é uma
herança que vem do período colonial,
quando a economia já era montada para
servir à demanda externa — dos ciclos de
ouro e prata às grandes plantations de
açúcar. No século XX, mesmo com as
tentativas de Industrialização por substituição
de Importações, essa lógica não foi
totalmente superada. Pensadores da Teoria
da Dependência, como Celso Furtado e Raúl
Prebisch, já apontavam que a posição da
América Latina no sistema global —
exportando produtos primários e importando
manufaturados — criava uma “troca
desigual”, mantendo a região em um lugar de
subordinação econômica e limitando seu
avanço 
tecnológico.

Por Laysa Viana
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Se as raízes são históricas, as causas da
manutenção do modelo são políticas. O boom no
preço das commodities inunda o país de dólares,
valorizando a moeda nacional. Isso torna a
exportação de matéria-prima lucrativa, mas
encarece e inviabiliza a indústria manufatureira
local. Governos e investidores, muitas vezes
presos a uma visão curta, continuam priorizando o
lucro rápido garantido pela exportação do básico.
Com isso, deixam de lado investimentos em
tecnologia e inovação — justamente o que daria
mais complexidade e competitividade às
economias latino-americanas. Para piorar, lobbies
fortes do agronegócio e da mineração
influenciam políticas e legislações para que a
infraestrutura do país — portos, ferrovias, rodovias
— seja pensada quase exclusivamente para
escoar grãos e minérios, e não para fortalecer a
integração e o desenvolvimento interno.

A dependência de commodities transcende a
economia; é um catalisador de instabilidade
social.

• Vulnerabilidade Externa: O preço de uma
commodity é definido em mercados
internacionais. Uma queda brusca nas cotações
(choque de preços) devasta as receitas fiscais de
países dependentes, forçando cortes em saúde e
educação.
• Concentração de Renda e Conflito: O modelo
extrativista é intensivo em capital, mas emprega 
pouca mão de obra qualificada, agravando a
desigualdade. Ademais, a expansão da fronteira 
agrícola e mineral é a principal fonte de conflitos
ambientais e fundiários, frequentemente colidindo
com direitos indígenas e preservação ecológica

A América Latina vive um momento de escolha. O
lucro rápido das commodities continua sendo um 
atrativo forte e, ao mesmo tempo, um obstáculo
para qualquer tentativa de diversificação
econômica. Mas, se a região quiser avançar rumo
a uma soberania econômica de verdade, precisa
romper com essa lógica. 
O futuro passa por políticas públicas que
valorizem a complexidade produtiva: investir de
forma consistente em educação científica,
estimular setores de alto valor agregado e exigir
que parte do beneficiamento das matérias-primas
aconteça dentro do próprio território. O boom das
commodities não deve ser visto como um destino
inevitável, mas como uma chance de financiar a
transição para um modelo pós-extrativista. 
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VIOLÊNCIA E RESISTÊNCIA: O
RETRATO DAS MULHERES NA

AMÉRICA LATINA

A América Latina tornou-se, nas últimas décadas,
um dos epicentros mundiais da violência de gênero.
Por toda a região, mulheres enfrentam violências
física, psicológica, sexual, doméstica e institucional,
muitas vezes combinadas, silenciadas ou tratadas
com normalidade social. O feminicídio, crime
motivado pela condição de gênero, alcança níveis
alarmantes, e organizações internacionais
frequentemente apontam o continente como um
dos mais letais para mulheres.

Mas, em paralelo ao cenário de risco e
desigualdade, a América Latina também se
tornou uma das regiões mais potentes em
mobilização feminista e em redes de
resistência. Da Argentina ao México, do Brasil
ao Chile, mulheres organizadas desafiam
estruturas patriarcais arraigadas, pressionam
governos, influenciam políticas públicas e
transformam o debate sobre direitos
humanos

A América Latina tornou-se, nas últimas décadas,
um dos epicentros mundiais da violência de gênero.
Por toda a região, mulheres enfrentam violências
física, psicológica, sexual, doméstica e institucional,
muitas vezes combinadas, silenciadas ou tratadas
com normalidade social. O feminicídio, crime
motivado pela condição de gênero, alcança níveis
alarmantes, e organizações internacionais
frequentemente apontam o continente como um
dos mais letais para mulheres.

Mas, em paralelo ao cenário de risco e
desigualdade, a América Latina também se
tornou uma das regiões mais potentes em
mobilização feminista e em redes de
resistência. Da Argentina ao México, do Brasil
ao Chile, mulheres organizadas desafiam
estruturas patriarcais arraigadas, pressionam
governos, influenciam políticas públicas e
transformam o debate sobre direitos
humanos
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A trajetória das mulheres na América Latina é marcada por uma tensão constante entre violência
estrutural e a força de resistir. Desde o período colonial, quando a sociedade era rigidamente
organizada por hierarquias patriarcais e raciais, as mulheres foram relegadas à esfera doméstica,
privadas de direitos civis e submetidas à lógica da obediência. Mulheres negras e indígenas
sofreram ainda mais: enquanto eram vistas como mão de obra explorável, também enfrentavam
violências que misturavam gênero, raça e classe. Essa combinação histórica moldou os obstáculos
que ainda persistem no continente.

Com o avanço dos séculos XIX e XX, a participação feminina começou a ganhar novas formas. No
contexto das ditaduras latino-americanas, do Cone Sul ao Caribe, as mulheres assumiram papéis
fundamentais na defesa dos direitos humanos. Em muitos casos, foram elas que romperam o
silêncio imposto pelos regimes militares. As Mães e Avós da Praça de Maio, na Argentina, tornaram-
se símbolo mundial dessa resistência ao denunciarem o desaparecimento de seus filhos e netos. No
Brasil, movimentos como o das mulheres que lutaram pela redemocratização impulsionaram
debates sobre cidadania feminina e violência de Estado

Apesar desses avanços, a desigualdade permaneceu enraizada. A violência de gênero se consolidou
como um problema crônico: feminicídios, agressões domésticas, exploração sexual e falta de
proteção institucional compõem um cenário que desafia diariamente as mulheres latino-americanas.
Em resposta, surgiram movimentos contemporâneos que transformaram a região em um dos
centros mais potentes de mobilização feminina do mundo.

Entre eles, destaca-se o Ni Una Menos, nascido na Argentina em 2015 e rapidamente expandido
para outros países. O movimento denunciou o aumento dos feminicídios e mobilizou milhões de
mulheres nas ruas, gerando impactos diretos em políticas públicas e discussões legislativas. No
México, marchas massivas denunciam há décadas as mortes de mulheres em cidades como Ciudad
Juárez. No Chile, performances como “Un violador en tu camino”, do coletivo Las Tesis,
repercutiram globalmente ao expor a cumplicidade das instituições na perpetuação da violência.

Nessa perspectiva, segundo a Economic Commission for Latin America and the Caribbean (CEPAL),
em 2024 pelo menos 3.828 mulheres foram vítimas de feminicídio ou mortes violentas por motivos
de gênero, em 26 países e territórios da região. Isso equivale a cerca de 11 mortes por dia.

No Brasil, a articulação feminina reúne uma diversidade de vozes: mulheres negras, indígenas,
quilombolas, ribeirinhas e periféricas criam redes de proteção e reivindicam políticas que enfrentam
a violência policial, o racismo estrutural e a desigualdade econômica. Movimentos como a Marcha
das Mulheres Negras e organizações indígenas femininas mostram que a resistência é plural e
assume formas diferentes de acordo com cada território.

A força dessas mobilizações evidencia que, embora a violência continue sendo um elemento brutal
da realidade latino-americana, a resistência feminina transformou o continente em um espaço de
denúncia e mudança. As mulheres não apenas reivindicam direitos, elas constroem caminhos de
solidariedade, criam novas linguagens políticas e exigem que suas vidas sejam tratadas com
dignidade
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CONCLUSÃO

A realidade das mulheres latino-americanas revela um
cenário complexo em que violência, desigualdade e
resistência caminham lado a lado. Ao longo da história,
elas foram colocadas em posições de subalternidade,
submetidas a estruturas de poder que limitaram sua
participação política, econômica e social. Ainda hoje, o
continente registra alguns dos índices mais altos de
feminicídio do mundo, o que demonstra que a violência
de gênero permanece como componente estrutural da
vida latino-americana. No entanto, é justamente diante
desses contextos adversos que emergem as formas
mais potentes de mobilização feminina.

A resistência das mulheres na América Latina não se
constrói apenas nas grandes marchas que tomam as
ruas, mas também nos gestos cotidianos, nas redes
comunitárias e nas disputas simbólicas. Da mesma
forma, movimentos como o Ni Una Menos
transformaram a dor coletiva em voz política, revelando
ao mundo a urgência de combater os feminicídios e
reivindicar justiça. 

No campo institucional, a presença de mulheres em
posições de liderança também se tornou espaço de
disputa. Figuras como Cristina Kirchner e Dilma
Rousseff enfrentaram intensas campanhas de
desqualificação, muitas vezes sustentadas por discursos
midiáticos que reforçam estereótipos de incapacidade
feminina. Esses ataques não se restringem a críticas
políticas, eles recorrem a narrativas que colocam em
dúvida a legitimidade das mulheres no poder,
perpetuando uma memória social que naturaliza sua
exclusão. Ainda assim, a ocupação desses espaços
representa um marco importante na luta por
representatividade e igualdade.

Assim, ao observar o retrato atual da América
Latina, torna-se impossível dissociar sua história
das lutas protagonizadas por suas mulheres. São
elas que, mesmo enfrentando as maiores formas
de violência, seguem abrindo frentes de
resistência, reinventando estratégias de
sobrevivência e exigindo o reconhecimento de
direitos que lhes foram historicamente negados. A
força dessas mobilizações revela que o futuro da
região depende, em grande medida, da
capacidade de ouvir, valorizar e proteger essas
vozes.
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A ARQUITETURA ESTRATÉGICA
ENTRE VENEZUELA E RÚSSIA

COMO A COOPERAÇÃO MILITAR ENTRE CARACAS E MOSCOU
MODELA O EQUILÍBRIO GEOPOLÍTICO NA AMÉRICA LATINA

 A relação militar entre Rússia e Venezuela
se consolidou ao longo das últimas duas
décadas como um dos movimentos
geopolíticos mais significativos do eixo
euro-latino. No contexto das crescentes
tensões internacionais, Caracas e Moscou
desenvolveram uma parceria que reúne
cooperação técnica, transferência de
tecnologia bélica, presença de militares
estrangeiros e um dos maiores pacotes de
aquisição de armamentos da América
Latina. Trata-se de um acordo que se
formou em meio ao isolamento político da
Venezuela e ao interesse russo em ampliar
sua influência para além da Europa e Ásia,
se inserindo em um espaço historicamente
marcado pela presença estadunidense.

 Essa aproximação também pode ser
entendida dentro de um cenário global de
realinhamentos estratégicos, na qual países
que enfrentam pressões diplomáticas e
econômicas tendem a buscar novos
parceiros capazes de suprir lacunas
estruturais. No caso da Venezuela, a crise
política interna, as dificuldades econômicas
e as rupturas diplomáticas com os Estados
Unidos juntamente da União Europeia (UE)
aceleraram o processo de
reposicionamento. Para a Rússia, a
cooperação com Caracas abre
oportunidade de projetar poder em uma
região sensível para Washington, ao mesmo
tempo em que proporciona novos
mercados para sua indústria bélica e
energética. Assim, o vínculo entre ambos
não se limita a interesses militares, mas se
insere em uma dinâmica maior de disputas
geopolíticas, reconfiguração de alianças e
busca por novas margens de influência
global.
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 Essa aproximação ganhou força principalmente a partir dos anos 2000, quando o governo
venezuelano enfrentou restrições de compra de equipamentos militares devido a
embargos e sanções internacionais. Diante dessa situação, a Rússia passou a ocupar o
papel de principal fornecedora de equipamentos e tecnologia militar, oferecendo desde
caças Su-30MK2 até helicópteros Mi-17, Mi-35M e Mi-26, além de tanques T-72, sistemas
antiaéreos, artilharia e rifles. A parceria também envolveu acordos para a montagem
licenciada dessas armas e munições dentro do território venezuelano, o que para Caracas,
representa a possibilidade de reduzir a dependência de tecnologia externa e fortalecer sua
capacidade de auto-suficiência militar.

 Os embargos que a Venezuela  ecebeu ao longo dos anos, a partir de 2006, estão
relacionados ao agravamento das tensões entre Caracas e Washington. Nesse período, os
Estados Unidos acusaram o governo venezuelano de não cooperar de maneira adequada
em políticas de combate ao narcotráfico e de manter relações estreitas com governos
considerados hostis ao Ocidente. Posteriormente, com a intensificação da crise política
interna, denúncias de violações de direitos humanos e disputas eleitorais contestadas,
novas sanções foram impostas tanto pelos Estados Unidos quanto pela UE. Essas restrições
incluíam a proibição de venda de armas, bloqueio de ativos financeiros e limitações no
acesso a tecnologia de defesa, criando um ambiente no qual a Rússia se tornou
praticamente a única potência disposta a fornecer equipamento militar avançado ao
governo venezuelano.

 Ao mesmo tempo, Moscou encontrou na Venezuela um ponto estratégico para a projeção
de sua política externa. Em diferentes momentos, militares russos desembarcaram em solo
venezuelano para treinar tropas locais e realizar manutenção de equipamentos, apoiados
por acordos bilaterais assinados desde 2001. Episódios de envio de aeronaves militares e
carregamentos logísticos também demonstraram que essa cooperação ultrapassa o
simples comércio de armas, aproximando-se de um intercâmbio contínuo de troca de
conhecimento e tecnologia militar, além da presença operacional.

 A intensificação da cooperação militar entre os dois países gera preocupação em parte da
comunidade internacional, sobretudo em Washington, que vê na presença russa na
América Latina um desafio direto à sua influência histórica na região. Para analistas, essa
parceria se insere em uma disputa mais ampla por espaços de poder em um sistema
internacional marcado por rivalidades crescentes e pelo enfraquecimento do modelo
unipolar estabelecido após o fim da Guerra Fria. No caso venezuelano, a modernização de
seu arsenal militar e a chegada de assessores estrangeiros passaram a ser interpretadas
como indicadores de uma mudança no equilíbrio estratégico latino-americano.

 As implicações dessa relação são amplas. De um lado, Caracas reforça suas capacidades
de defesa em um momento de instabilidade interna e externa. De outro, a dependência
tecnológica tende a prender a Venezuela em uma continuidade do suporte russo,
especialmente em áreas sensíveis como manutenção de sistemas antiaéreos, aeronaves e
logística. Essa dinâmica tende a prolongar a presença e influência russa no país e a inserir
a Venezuela em redes de cooperação que se estendem para além do campo militar,
atingindo dimensões econômicas, energéticas e políticas.
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 A parceria entre Rússia e Venezuela
representa um movimento calculado de
ambos os governos, ambos buscando suprir
carências internas e ampliar sua
capacidade de atuação no cenário
internacional. O resultado é uma relação
que combina estratégia e interesses
mútuos, ao mesmo tempo em que
redesenha o panorama de segurança no
continente e reforça a interdependência
entre os dois Estados em um contexto
global marcado por disputas geopolíticas
cada vez mais complexas e delicadas.

 Do ponto de vista geopolítico, essa
aproximação altera dinâmicas regionais e
insere a América Latina no tabuleiro das
grandes potências de maneira mais
explícita. A presença russa em um país sul-
americano atua como fator de pressão nas
relações hemisféricas, gerando tensões
com os Estados Unidos e estimulando
debates sobre segurança e soberania no
entorno regional. Ao mesmo tempo, a
dependência venezuelana de tecnologia e
apoio militar pode aprofundar assimetrias e
limitar sua autonomia estratégica a longo
prazo. Para a Rússia, a cooperação fortalece
sua capacidade de projeção global, mas
também amplia seus compromissos,
demandando recursos e atenção em um
momento de disputas simultâneas em
múltiplos frontes. Assim, a relação entre
ambos se torna parte de uma rede maior
de reajustes internacionais que moldam o
equilíbrio de poder no início do século XXI.
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A APROXIMAÇÃO DE
PAÍSES LATINO
AMERICANOS COM OS
EUA E OS DESAFIOS
GEOPOLÍTICOS PARA O
BRASIL

Ao longo de sua história, o Brasil sempre
buscou o estabelecimento de sua presença
na América do Sul como potência
hegemônica regional e, a partir da metade
do século XX, como representante da
América Latina no cenário global, de forma
a construir sua desejada ascensão como
potência mundial. Tais visões foram
incrementadas para sustentar a segurança
e a estabilidade regional e também a
projeção internacional do Brasil como
nação influente e altiva. Entretanto, afora
as disputas regionais de influência direta,
 omo com a Argentina, o estabelecimento
desta autoridade sempre foi desfavorecida
por dois pontos principais: as crises internas
e falta de visão nacional unificada por um
plano de Estado que acabam por criar
interrupções na construção da influência
regional do país; e o fato de o Brasil estar
dentro da zona imediata de influência dos
EUA, que não querendo desafios em seu
entorno estratégico, busca manter os países
sul-americanos submissos.

Neste contexto, e focando-se em uma
análise dos desenrolares recentes, a relação
entre países latino-americanos e os Estados
Unidos atravessa um processo de
recomposição estratégica que redefine
tanto a política das américas quanto os
desafios geopolíticos enfrentados pelo
Brasil. Embora parte da literatura tenha
projetado um declínio da centralidade dos
EUA na região após o fim da Guerra Fria,
observa-se, nas últimas décadas, um
movimento consistente de reafirmação da
influência norte-americana, apoiado em
instrumentos diplomáticos, militares,
econômicos e normativos. Esse cenário
ocorre em um contexto internacional
marcado pela competição entre grandes
potências e pelo reposicionamento de
atores emergentes, em um ambiente no
qual, conforme destaca a Deutsche Welle, “a
influência dos EUA continua se fazendo
sentir em praticamente todas as dimensões
da política latino-americana” (ZÚÑIGA,
2025). Tal permanência reflete uma visãoAMÉRICAS
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hemisférica de longa duração, herdada da Doutrina Monroe e reinterpretada conforme os interesses
estratégicos norte-americanos.

Diversas análises apontam que a presença dos EUA na América Latina se expressa por meio de mecanismos
que vão desde acordos de cooperação militar até instalações logísticas e bases — formais ou informais —
distribuídas pelo subcontinente. Além desses instrumentos materiais, analistas latino-americanos identificam
o uso crescente do que chamam de “guerra híbrida”, caracterizada pela combinação de pressões jurídicas,
disputas informacionais e mecanismos de cooperação securitária que ampliam a influência norte-
americana sem exigir intervenção direta. Como argumentado ao Brasil 247, essa lógica opera ao
“reposicionar a América Latina no mapa da guerra híbrida global, em que o discurso de combate ao
narcoterrorismo funciona como instrumento de expansão geopolítica” (GONÇALVES, 2024). Trata-se, portanto,
de um modelo de poder multifacetado, que combina presença militar, influência normativa no campo das
relações diplomáticas e

O reposicionamento estratégico de Washington na região vem sendo interpretado como um movimento de
“cercamento” de países que buscam maior autonomia — entre eles o Brasil. Em 2023, a ameaça de uma
possível abertura de uma base militar dos EUA na Guiana revelou como a presença norte-americana se
aproxima de áreas sensíveis, incluindo zonas fronteiriças da Amazônia brasileira e regiões de grande
relevância energética (BRASIL DE FATO, 2023). Iniciativas semelhantes, envolvendo reativação de instalações
militares, acordos de uso conjunto de infraestrutura e ampliação de cooperação em segurança, compõem
uma arquitetura de contenção de influências externas — particularmente de China e Rússia — e reafirmação
de hegemonia regional. Nesse sentido, a América Latina volta a ocupar posição central em disputas globais
que envolvem recursos estratégicos, logística militar, governança ambiental e transição energética.

Para o Brasil, essas transformações geram um conjunto complexo de dilemas estratégicos. A relação com os
Estados Unidos, historicamente marcada por ciclos alternados de aproximação e distanciamento
pragmáticos, torna-se ainda mais sensível diante da reconfiguração da ordem internacional. Segundo
estudo do CEBRI, o Brasil enfrenta o desafio de manter autonomia estratégica enquanto navega “um
ambiente internacional caracterizado por transições simultâneas — energética, tecnológica, comercial e
ambiental” (COSTA e RICUPERO, 2023). Assim, torna-se crucial equilibrar a busca por parcerias diversificadas,
como aquelas estabelecidas no âmbito dos BRICS, com a necessidade de preservar margens de decisão
próprias e evitar dependências assimétricas que limitem sua política externa e sua expansão estratégica.

A influência norte-americana sobre países vizinhos também afeta diretamente o papel regional do Brasil. A
ampliação da presença militar estrangeira no entorno estratégico, especialmente na Amazônia e no Caribe,
provoca debates sobre soberania, segurança regional e autonomia defensiva. A militarização de temas
ambientais, de infraestrutura crítica e de combate ao crime transnacional introduz novas tensões e pressiona
o Brasil a reforçar sua capacidade de formulação autônoma de políticas de defesa e de coordenação com
parceiros regionais. Essa conjuntura reforça a necessidade de compreender as estratégias de guerra híbrida
e de projeção de poder indireto, que, como apontado por análises jornalísticas e institucionais, operam não
apenas por meios militares, mas também por influências políticas, jurídicas e comunicacionais.

Diante desse panorama, torna-se fundamental que o Brasil desenvolva uma estratégia de inserção
internacional capaz de articular cooperação e cautela. A defesa da soberania nacional, da autonomia
tecnológica, da integração regional e da diversificação de parcerias deve conviver com o reconhecimento de
que os Estados Unidos permanece como parceiro relevante em termos econômicos, científicos e
institucionais. O desafio consiste em evitar assimetrias que comprometam a independência da política
externa brasileira, ao mesmo tempo em que se aproveitam oportunidades de colaboração bilateral e
multilateral. Ignorar os efeitos da ampliação da presença militar estrangeira na região ou da utilização de
narrativas securitárias como mecanismo de projeção de poder seria negligenciar fatores estruturais que
moldam a geopolítica contemporânea. Assim, uma leitura crítica da aproximação entre países latino-
americanos e os Estados Unidos é indispensável para que o Brasil mantenha seu protagonismo regional e sua
capacidade de atuação soberana diante das dinâmicas internacionais que se intensificarão nas próximas
décadas valendo-se delas não apenas para garantir sua segurança, estabilidade interna e soberania mas
também sua própria projeção estratégica e expansão de influência.estratégias discursivas.
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A partir de 2022 com a guerra entre a Rússia
e a Ucrânia, a União Europeia (UE) sofreu um
forte impacto geopolítico e humanitário, em
função do aumento do fluxo migratório
decorrente do confronto. Em termos de
segurança, a mobilização de refugiados e a
instrumentalização de pessoas pelos
Estados envolvidos reacenderam
preocupações internas nos países-
membros. Além disso, o conflito entre Israel e
o Hamas na faixa de gaza de outubro de
2023 intensificou o medo de terrorismo,
especialmente de natureza jihadista em
várias nações europeias. Tendo em vista
esse panorama, os governos adotaram
medidas duras para prevenir ameaças,
aumentando a segurança das fronteiras e a
vigilância nacional.

Travel

Segundo a Europol (2024), em 2022, a UE registrou
apenas 28 ataques no total, mas esse número
expandiu-se para 120 em 2023, em função,
principalmente, de 70 atentados de ordem
separatistas no próprio bloco. Já em 2024, mesmo
com a queda expressiva de 120 para 58 ataques,
as detenções seguiram em alta, batendo novo
recorde de 449 prisões, isto é, mais prisões do que
ataques. A diferença entre ataques e detenções é
ainda mais evidente no jihadismo, que
contabilizou 24 ataques no último ano, porém
quase 300 suspeitos foram detidos. Esses números
mostram uma Europa que vem aprimorando o seu
processo de securitização, no sentido de ameaças
cornetas e, também, com relação aos refugiados
e imigrantes que buscam asilo em seu continente.

O DILEMA DA
SEGURANÇA EUROPEIA:

Medo do terrorismo e migrações 

Foto: Hannibal Hanschke/AFP Texto: Ronan Veiga e Mario Terranova  
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A intensificação dessas medidas após 2022 também
transformou o dia a dia de milhões de estrangeiros no
continente. Relatos de Organizações de Direitos
Humanos como a Human Rights Watch apontam maior
pressão policial, entrevistas de asilo mais rigorosas e
procedimentos de fronteira mais longos e restritivos.



Portanto, o ciclo se retroalimenta por meio de
políticas duras que produzem estigmas,
especialmente de que as ameaças terroristas
estão necessariamente associadas às
migrações. Enquanto isso, dados   oficiais
mostram que grande parte das detenções está
ligada a investigações preventivas e não a
atentados concretos. Na prática, a Europa
arrisca transformar o combate ao terrorismo em
um mecanismo que pune, sobretudo, quem
chega ao continente buscando proteção
humanitária. Isso se dá em um cenário com
tensões internacionais ainda em curso. Nesse
sentido, o maior desafio para a UE será quebrar
esse ciclo, para garantir segurança sem
transformar políticas antiterroristas em políticas
que restrinjam liberdades e discriminam
aqueles que mais dependem da proteção
europeia para sobreviver.

Esse movimento pode alimentar um ciclo de
injustiça cada vez mais visível nas políticas de
fronteira e vigilância da União Europeia, ficando
um   paradoxo evidente: embora os relatórios
oficiais de 2024 registrem menos ataques do que
no ano de 2023, os mecanismos de controle,
triagem e suspeição  continuam sendo ampliados.
Essa expansão não se distribui igualmente entre
todos os cidadãos, já que ela recai de maneira
desproporcional sobre imigrantes, solicitantes de
asilo e comunidades racializadas que passam a
viver sob uma presunção permanente de risco.
Assim, quanto maior a vigilância, maior a
probabilidade de essas populações enfrentarem
revistas excessivas, detenções arbitrárias e
processos de verificação mais longos, o que
reforça a sensação de que elas são tratadas como
suspeitas antes mesmo de conseguirem se
integrar na sociedade. 

FRANÇA EM
CHOQUE:

O terror que
marcou o país
Entre os anos de 2015 e 2016, a Europa
enfrentou uma série de atentados terroristas
de grandes proporções, marcados
principalmente pela a atuação de gupos
extremistas inspirados ou diretamente ligados
ao Estado Islâmico (ISIS). Países como França,
Alemanha, Reino Unido, Bélgica e Espanha
foram alguns dos alvos desses ataques, que
visavam, principalmente, disseminar o medo e
desafiar as instituições democráticas
europeias. Esses ataques ocorreram em locais
públicos de grande circulação de pessoas,
afetando profundamente o cotidiano e a
sensação de segurança da população da
Europa.

Em 2015, ocorreram uma série de atentados
terroristas nas cidades de Paris e Saint-Denis,
resultando em mais de 130 mortos e dezenas de
feridos. Destaca-se o teatro Bataclan, uma das
mais antigas e populares casas de eventos
franceses, onde os terroristas assassinaram 90
pessoas, além de terem feito alguns
sobreviventes como reféns até o início da
madrugada de 14 de novembro. A autoria dos
atentados foi reivindicada no mesmo dia pelo
Estado Islamico.

São múltiplas as razões que
explicam o terrorismo e,
normalmente, estão associadas a
fatores socioculturais, religiosos e
políticos.

Texto: Gabriel Comerlato e Felipe Steffens 
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O grupo alegou que os ataques representaram
uma maneira de rechaçar o papel da França na
intervenção militar na Síria e no Iraque, que se deu
como motivo o enfraquecimento do ISIS através de
uma coalizão liderada pelos Estados Unidos. A
França foi escolhida como alvo principal dos
ataques por ter sido um dos principais países
nessas intervenções militares no Oriente Médio,
dessa maneira, fomentando ainda mais a revolta
dos grupos extremistas jihadistas.

Após o enfraquecimento do Estado Islâmico no
Oriente Médio, muitos combatentes acabaram
se deslocando para o continente europeu,
começando a atuar como células autônomas.
Além disso, o contexto político europeu da
época, marcado por questões de crises
migratórias, pela ascensão da extrema direita
e pelo desgaste das políticas de integração,
acabaram por criar um ambiente polarizado
que facilitou a retórica do ódio e do
recrutamento de novos extremistas.

O caso francês 
No caso da França, em particular, o país reune
um conjunto de elementos históricos, sociais e
geopolíticos que a tornaram um dos principais
alvos do terrorismo jihadista na Europa. Para os
grupos extremistas, a França não significava
apenas um inimigo militar direto, mas também a
principal representação de um ocidente
intervencionista. Portanto, o ISIS acaba por
explorar estas ações enquanto forma de
propaganda e superioridade. 

No entanto, a explicação não se limita apenas
à política externa, e sim também ao cenário
doméstico. Dentro da própria França, tensões
sociais profundas relacionadas ao passado
colonial do país e a dificuldade de integração
de comunidades de origem árabe e
muçulmana impulsionaram mais ainda o
extremismo desses grupos. Bairros periféricos
tornaram-se símbolos de marginalização,
desemprego, identidade fragmentada e
ausência do Estado. Foram nesses espaços
que muitos jovens, sentindo-se excluídos da
promessa de “liberdade, igualdade e
fraternidade”, encontraram-se vulneráveis a
discursos extremistas.

É importante analisar que, por mais que ataques
em países como Alemanha, Bélgica e Reino Unido
tenham compartilhado motivações semelhantes,
a França tornou-se um caso emblemático por
reunir diversos elementos simultâneos. Isso fez
com que o país fosse repetidamente escolhido
como alvo estratégico, visando gerar impacto
midiático, terror psicológico e polarização social.
Um exemplo disso é o ataque ao Charlie Hebdo,
em janeiro de 2015, quando dois homens
armados invadiram a redação da revista satírica
em Paris e assassinaram 12 pessoas. O atentado
foi motivado pela publicação de charges do
profeta Maomé, que serviram aos terroristas
como justificativa para o ataque.

No início de 2025 - ano que marca os dez anos
destes atentados - , foi públicado um
comunicado oficial da Comissão Européia que
comemora a inauguração de um novo sistema
de segurança interno para o bloco chamado
“ProtectEU”. Esse dispositivo de segurança tem a
intenção de estreiar uma nova agenda
europeia para prevenção e combate ao
terrorismo e também ferramentas para prevenir
a radicalização. Isso evidencia como a Europa
foi profundamente marcada por esses atos de
terrorismo e como, dez anos depois, essa
ameaça permanece presente e incontornável
nas suas políticas de segurança.



No ano de 1986, o mundo assistiu ao
desastre em Chernobyl, quando o reator
nuclear explodiu na região da atual
Ucrânia, assim liberando nuvem radioativa
que se espalhou pela Europa. O incidente
deixou um legado de medo, insegurança e
descredibilidade no uso da energia
atômica, em função das milhates de
mortes e efeitos no meio ambiente. Porém,
recentemente esta mesma energia vista
de forma tão negativa nas últimas
décadas, tem ganho espaço nos debates
dentre a União Europeia e sido
considerada como uma aposta de energia
mais sustentável.

SUPERANDO O
PASSADO:
Como a energia nuclear ganha
espaço na UE

Texto: Alice Avers  

A invasão da Ucrânia pela Rússia, em 2022,
expôs a forte dependência energética
europeia de Moscou, revelando o risco
geopolítico de depender de um país pouco
disposto ao diálogo e envolvido em conflitos.
Como resposta, a Comissão Europeia lançou
o Plano REPowerEU, que busca eliminar
gradualmente os combustíveis fósseis
russos, diversificar e limpar a matriz
energética, além de restringir a importação
de urânio e materiais nucleares que
financiam a economia russa. Esse contexto
tornou a energia nuclear uma alternativa
estratégica e ampliou seu espaço na
política energética da União Europeia.

EUROPA 



No entanto, a União Europeia ainda terá de enfrentar desafios. O investimento necessário
para manter, modernizar ou construir novas usinas nucleares é elevado, tanto em custos
iniciais quanto em manutenção. Além disso, a opinião pública permanece dividida,
influenciada por tragédias históricas e pela ausência de respostas definitivas sobre o
destino dos resíduos nucleares. Esses resíduos, gerados após o processo de fissão,
perdem eficiência com o tempo, mas continuam emitindo radiação ionizante por muitos
anos, podendo causar sérios danos ao meio ambiente e à vida em geral. Por isso,
precisam ser armazenados e isolados segundo critérios rigorosos de segurança — um
processo caro e para o qual muitos países não estão preparados.

Diante desses fatores, percebe-se que a
implementação da energia nuclear no continente
será um processo delicado, pois cada decisão
impacta diretamente a geopolítica regional e
internacional, exigindo amplo debate. Em síntese,
aquilo que antes era visto como extremamente
arriscado passou a ser encarado como uma fonte
de autonomia, estabilidade, soberania e até
mesmo de energia verde. Embora ainda existam
muitas incertezas, é certo que a guerra na Ucrânia
tem sido um elemento decisivo na aceleração
dessa reconfiguração, reforçando a prioridade da
UE em garantir segurança energética e
sustentabilidade para o futuro do bloco.

Outro desafio é o risco de as
usinas se tornarem alvos
estratégicos em situações de
guerra, colocando em perigo os
países que as operam. Um
exemplo é a usina de
Zaporizhzhia, a maior da
Ucrânia e da Europa, que hoje
está fora de operação.

Lorem ipsum dolor sit amet,
consectetur adipiscing elit.
Vivamus dignissim, orci
malesuada convallis viverra,
lacus augue molestie elit,
vestibulum viverra felis justo
vitae dolor. Suspendisse in
fringilla justo. Nunc eu nunc a
velit condimentum ullamcorper
non id lacus.

MEDO
OTIMISMO?
Ou

Como decisão do Banco
Central Europeu afeta o
Brasil?

O Banco Central Europeu (BCE) decidiu manter
a taxa básica de juros da zona do euro em 2%.
Essa decisão mostra que o banco considera
que a economia europeia está em um
momento de estabilidade, com inflação
controlada e crescimento moderado. O BCE
tem o objetivo de manter a inflação nesta cifra,
garantindo que os preços não subam e que a
economia continue funcionando de forma
equilibrada. Isso se dá porque, nos últimos
anos, a Europa enfrentou períodos de inflação
alta e incertezas econômicas. Agora, o BCE
busca um equilíbrio entre estimular a
economia e evitar um novo aumento dos
preços. 

O Banco Central do Brasil
acompanha de perto as
decisões dos grandes
bancos centrais do mundo,
como o BCE e o Federal
Reserve, dos Estados
Unidos.Quando essas
instituições mantêm juros
baixos, o Brasil tem mais
liberdade para reduzir as
taxas de juros internas,
estimulando o consumo e
o investimento no país. 

Texto: Iuri Albani 



Essa decisão também mostra que o cenário
internacional está sendo conduzido com cautela, já
que os conflitos geopolíticos e as mudanças no
comércio global continuam trazendo desafios.
Mesmo que o BCE atue sobre a economia europeia,
suas medidas afetam o sistema financeiro mundial
de forma integral. Quando os juros na Europa ficam
baixos, os investidores procuram países que
ofereçam retornos maiores A título de exemplo
estão os mercados dos países emergentes. Para o
Brasil, que está dentre estes países, estas decisões
têm grande importância, já que isso pode fazer
com que mais dinheiro entre no Brasil, valorizando
o real e reduzindo o custo de empréstimos
internacionais. 

EUROPA 

Por outro lado, se os juros apresentam alta, parte
desses recursos pode sair do país, causando
desvalorização do real e pressão sobre os preços
brasileiros. Além dos fluxos de capital, há também
o impacto sobre o comércio. A Europa é um dos
principais parceiros comerciais do Brasil. Quando
os juros estão baixos e a economia europeia
cresce, há mais demanda por produtos
importados, o que pode beneficiar as exportações
brasileiras. 

Outro ponto importante é o efeito indireto
sobre a política monetária brasileira. Porém,
se os juros internacionais sobem, o Brasil
precisa agir com cuidado para evitar fuga
de capitais e aumento da inflação. Portanto,
a decisão do Banco Central Europeu de
manter os juros em 2% é positiva para o
Brasil em um primeiro momento, pois ela
transmite uma mensagem de estabilidade
e pode ajudar a manter a circulação de
investimentos estrangeiros nos países
emergentes. No entanto, o governo
brasileiro deve continuar atento, pois o
cenário global pode mudar rapidamente.
Por isso, compreender o funcionamento da
política monetária europeia é importante
para entender também os desafios e
oportunidades que o Brasil enfrenta. 

Além disso, inserir no cálculo econômico as
decisões do BCE é relevante para se pensar no
desenvolvimento do Brasil e na sua
dependência na exportação de produtos de
baixo valor agregado e como isso impacta no
processo de industrialização. O país precisa
continuar atento ao cenário global e fortalecer
sua própria economia, para depender menos
das oscilações externas e garantir
crescimento sustentável no futuro. Baseando-
se sempre na razão e não em emoções

Lorem ipsum dolor sit amet,
consectetur adipiscing elit.
Vivamus dignissim, orci
malesuada convallis viverra,
lacus augue molestie elit,
vestibulum viverra felis justo
vitae dolor. Suspendisse in
fringilla justo. Nunc eu nunc a
velit condimentum ullamcorper
non id lacus.

UNIÃO EUROPEIA
MERCOSUL

Os primeiros passos das negociações tiveram início em 1994,
quando as autoridades sul-americanas e europeias se
reuniram em Bruxelas para assinar uma Declaração Conjunta
Solene entre os blocos. Em 1995, o bloco europeu e o Mercosul
criaram uma associação inter-regional de caráter político e
econômico baseada em cooperação e liberalização gradual e
recíproca do comércio. Já em 1999, esse acordo passou a ser
discutido na Cúpula do Rio, a partir de grupos de trabalho e
evoluindo para o Acordo-Quadro Inter-regional de
Cooperação entre a Comunidade Europeia e seus Estados-
Membros e o Mercosul e seus Estados-Partes. 

Ambas as partes
possuem importância
no comércio
internacional em
função dos produtos
que exportam e do
tamanho das suas
economias.

Texto: Gabriela Jost Rodrigues 



As negociações foram feitas em três partes,
1999-2004, 2010-2012 e 2016-2019. A primeira
foi determinada pela desvalorização das
moedas brasileira e argentina, nos anos de
1998 e 2001, respectivamente. De maneira
geral, as negociações se estagnaram por
mais tempo, com propostas insatisfatórias de
ambas as partes.  Em 2007, a União Europeia
e o Brasil assinaram Acordo de Parceria
Estratégica que visava reforçar o
multilateralismo e a busca de ações
conjuntas em temas como energia, Direitos
Humanos, erradicação da pobreza, questões
ambientais e o retorno das negociações com
o Mercosul. Portanto, a segunda fase teve
início em maio de 2010, durante a Cúpula de
Madrid, influenciada pela complexa crise
imobiliária de 2008, que afetou desde
grandes potências até países em
desenvolvimento, já que impactou
fortemente o preço das commodities.
Portanto, a reaproximação dos blocos
econômicos tornou-se estratégica para
ambos, visando superar a crise e abrindo
alternativas de mercado. 

Porém a UE continuou fazendo concessões de
baixo valor ao Mercosul, principalmente no
setor agrícola, dadas as crises na Zona do
Euro. A terceira fase foi iniciada em 2016, com
o aumento das ofertas de acessos aos
mercados de bens, serviços e compras
governamentais, o que implicou na retomada
das negociações. Maurício Macri, eleito em
2015 na Argentina, e Michel Temer, nomeado
presidente do Brasil após o Impeachment de
Dilma Rousseff, colocaram como prioridade a
assinatura do Acordo com o bloco europeu. O
Mercosul, então, retoma a troca de ofertas
com a UE, depois de 12 anos desde a primeira
troca de proposta. 

Em 2018, a União Europeia e o Mercosul
alcançaram o entendimento sobre os pilares do
diálogo político e cooperação que compõem o
Acordo de associação. Na conclusão das
negociações em 2019, Celso Amorim discorre
que o fechamento foi realizado em momento
desfavorável ao Mercosul, onde há fragilidades
nas relações de Brasil e Argentina, dando poder
de barganha à União Europeia. Tendo em vista a
aproximação dos governos de Brasil e Argentina
com o governo estadunidense de Donald Trump,
a conclusão do acordo foi acelerada por parte
dos europeus. 

QUANDO O VERDE VIRA PODER:  
O Green Deal e seus Impactos para o Mercosul 

A transição ecológica é
urgente e o planeta
precisa dela. Porém,
estas políticas só farão
sentido de fato, se for
considerada a justiça
global. Isso significa
reconhecer
desigualdades
históricas entre Norte
e Sul. 

EUROPA 



A União Europeia vem chamando atenção
mundial com o Pacto Ecológico Europeu  
(European Green Deal), um grande plano para
tornar o bloco climaticamente neutro até 2050,
isto é, diminuir as emissões de gases de efeito
estufa que contribuem para as mudanças no
clima. Mais do que uma política ambiental
interna, o Green Deal virou uma estratégia de
política externa, capaz de afetar acordos
comerciais, a diplomacia e as relações
internacionais, inclusive com o Brasil e com o
Mercosul. 

O Green Deal reúne medidas que vão desde
energia limpa e redução de emissões até
mudanças na produção agrícola e no comércio
internacional. Na prática, ele define padrões
ambientais que não valem só para empresas
europeias, mas também para qualquer país que
queira negociar com a União Europeia (UE), visto
que eles terão que seguir essas regras ambientais
rígidas. Isso transforma o clima em um
instrumento de política externa, ou seja, o meio
ambiente passa a ser também geopolítica. 

Texto: Mikaella Coimbra

 Entre as medidas europeias está o regulamento
anti desmatamento, que impede a importação
de produtos associados a esta prática, como a
carne, a soja e a madeira. Para os países
membros do Mercosul, essa exigência pode se
traduzir em adaptações caras e dificuldades
para inserir seus produtos, principalmente
agrícolas, no mercado europeu. A União Europeia
afirma que o objetivo central do Green Deal e da
nova lei Anti desmatamento é acelerar a
transição ecológica. No entanto, a reação do
Mercosul tem sido crítica. Em 2023, o governo
brasileiro levou uma reclamação à Organização
Mundial do Comércio (OMC) argumentando que
as exigências ambientais europeias podem
configurar “protecionismo verde”, ao dificultar o
acesso de produtos agrícolas do bloco ao
mercado europeu (CNN BRASIL, 2024). Produtores
rurais de países como Brasil, Argentina e Paraguai
também classificaram a medida como uma
“barreira comercial disfarçada de política
ambiental”, devido aos custos adicionais e riscos
de perda de competitividade.

 

Uma leitura decolonial ajuda a observar que
as atuais políticas ambientais internacionais
são influenciadas por trajetórias históricas
de poder entre diferentes regiões do mundo.
A União Europeia, por ter se industrializado
antes e possuir maior capacidade
tecnológica e financeira, ocupa hoje posição
de liderança na formulação de normas
ambientais. Já os países do Mercosul
enfrentam desafios maiores para cumprir
essas exigências, devido a estruturas
econômicas distintas. Assim, a visão
decolonial não busca negar a importância
da sustentabilidade, mas evidenciar que
essas trajetórias diferentes resultam em
impactos desiguais e exigências maiores
para alguns países. O caso UE-Mercosul
mostra que o meio ambiente deixou de ser
apenas um tema ecológico, mas virou
ferramenta de poder, negociação e disputa
no cenário internacional.

Como as regras da UE afetam o Mercosul



As condições que impedem a Turquia
de integrar a União Europeia

38 ANOS DE ESPERA:

Texto: Marina Souza 

A República da Turquia possui localização
geográfica estratégica, já que é um
importante elo entre o Ocidente e o Oriente.
Herdeira do Império Turco-Otomano, sua
trajetória histórica é marcada por grandes
civilizações. Embora o país não realize
oficialmente um levantamento de religião em
seu senso, segundo o World Population Review
(2025), aproximadamente 99,8% da
população se identifica como muçulmana,
contudo, o Estado turco é laico. Nos últimos
anos, o país tem funcionado como uma das
principais portas de entrada de migrantes
rumo à Europa, especialmente pela rota do
Mediterrâneo Oriental. Em 2024 o Parlamento
Europeu registrou 65.574 chegadas irregulares
à União Europeia a partir do território turco. 

Em 1987, o país formalizou seu pedido de
adesão à União Europeia, iniciando um
processo que desde então tem alternado
avanços e retrocessos. O alargamento da UE
envolve negociações nas quais Estados
candidatos — hoje Albânia, Bósnia-
Herzegovina, Geórgia, Moldávia, Montenegro,
Macedônia do Norte, Sérvia, Turquia e Ucrânia
— devem cumprir os Critérios de Copenhague,
como possuir instituições democráticas
estáveis, garantir direitos humanos e proteção
de minorias, ter uma economia de mercado
funcional e capacidade de assumir as
obrigações do bloco. Após atender a esses
requisitos e obter aprovação unânime dos
Estados-membros, o país entra nas
negociações de adesão, fase em que se
adapta à legislação europeia; concluído esse
processo e confirmada sua prontidão pela
Comissão Europeia, ocorre a adesão formal
ao bloco.

EUROPA 



 O bloco europeu
passou por
sucessivos
alargamentos, mas a
Turquia não foi
integrada.

A Turquia tornou-se país candidato em 1999
e iniciou negociações em 2005, mas o
processo está paralisado desde 2018 devido
a retrocessos democráticos, violações de
direitos humanos e impasses em questões
como o conflito com Chipre. As Conclusões
do Conselho sobre o Alargamento,
aprovadas em dezembro de 2023, reforçam
o interesse da UE em manter diálogo e
cooperar com a Turquia em áreas como
migração, saúde, clima e antiterrorismo,
destacando também a melhora das relações
com a Grécia. Ainda assim, o bloco insiste no
reconhecimento do Chipre pela Turquia.
Desse modo, o alargamento depende cada
vez mais da capacidade de reforma e do
contexto regional, tornando-se uma questão
estratégica no cenário internacional.

O relatório da Comissão Europeia de 2024
aponta obstáculos significativos à adesão da
Turquia, sobretudo devido à deterioração
democrática, à falta de independência
judicial e às insuficiências em direitos
humanos. Também destaca a ausência de
progressos em liberdade de expressão,
combate à corrupção e proteção de
minorias. As leis antiterroristas e as restrições
a jornalistas, defensores de direitos humanos
e opositores continuam divergindo dos
padrões europeus, assim como o
descumprimento de decisões do Tribunal
Europeu de Direitos Humanos — razões
centrais para barrar o avanço das
negociações de adesão.

O que mais
pode
influenciar? 
Para a Turquia a adesão à UE pode ser uma
forma de consolidar a aproximação país das
instituições e valores políticos europeus,
reforçando sua identidade como Estado laico e
moderno. Estes valores se originam na época
pós independência do país, com as reformas de
Kemal Ataturk. Politicamente, a entrada no
bloco pode ser vista como um selo de
legitimidade democrática e de Estado de
direito, capaz de fortalecer instituições internas
e reduzir a margem para autoritarismos. Porém,
há fortes objetivos econômicos, já que a adesão
significaria acesso pleno ao mercado interno da
UE, aumento de investimentos estrangeiros e
maior integração às cadeias produtivas
europeias. Em termos de segurança, estar
dentro do bloco complementaria o papel da
Turquia na OTAN, reforçando sua posição como
ponte entre Europa, Oriente Médio, Mar Negro e
Mediterrâneo, e permitindo maior influência na
definição de políticas de migração, energia e
combate ao terrorismo.

Embora os Critérios de Copenhague não
incluam requisitos religiosos ou culturais, a
candidatura da Turquia evidenciou tensões
identitárias dentro do projeto europeu. Apesar
de laica, a Turquia é majoritariamente
muçulmana e uma das principais portas de
entrada de refugiados no continente, fatores
que alimentam visões islamofóbicas e
resistência à sua integração. Declarações como
a do ex-presidente francês Valéry Giscard
d’Estaing — para quem a adesão turca
representaria o “fim da Europa” — mostram que,
além dos critérios técnicos, persistem barreiras
políticas, culturais e geopolíticas que desafiam
a suposta universalidade e abertura do modelo
europeu de integração.



EUROPA EM ALERTA:
Crise Migratória Expõe Limites das
Políticas da União Europeia

Atualmente, os países-membros da União Europeia
(UE) estão observando fluxos migratórios
significativos, tanto legais quanto irregulares. Esse
caso se dá por diversos fatores, como a qualidade
de vida, a proximidade geográfica, a crise
humanitária e os conflitos nos países de origem. A
maioria dos migrantes e refugiados chegam à
Europa através de rotas migratórias estabelecidas,
como as do Mediterraneo Oriental, Ocidental e dos
Balcãs Ocidentais. 

Texto: Emerson Porto 

O bloco enfrenta alguns desafios com às pautas
migratórias, seja na segurança das fronteiras
externas ou na falta de políticas efetivas para o
controle e garantia dos Direitos Humanos de
refugiados e migrantes. Com isso, surgem
problemáticas como a segurança das fronteiras
externas, para a garantia do controle de quem
entra e do combate a imigração irregular, ao
tráfico de pessoas e às redes de contrabando. 

EUROPA 

A União Europeia deve conciliar o controle
migratório com os direitos fundamentais, conforme
tratados internacionais e valores do bloco. Porém,
há relatos de "pushbacks”, que são expulsões ou
retorno de migrantes e refugiados. Essas denúncias
levantam críticas acerca das tratativas dos Direitos
Humanos. Embora a migração para a Europa não
seja um fenômeno novo, a pressão atual sobre os
países-membros reacende debates internos e
expõe desigualdades na capacidade de
acolhimento. As escolhas políticas feitas agora,
determinarão o futuro da integração europeia.

Pacto Europeu redesenha
política migratória
Em maio de 2024, o conselho da UE adotou
um Pacto de Migração e Asilo, que estabelece
a gestão, os procedimentos e a garantia
equitativa na chegada dos migrantes nos
Estados-membros. Embora seja um avanço
nas tratativas sobre como proceder diante do
fluxo migratório, o pacto tem sido alvo de
críticas devido ao seu papel burocrático, o
que acaba externalizando as
responsabilidades. Entre as mudanças
previstas, estão: procedimentos mais rápidos
na chegada de migrantes; regras unificadas
para pedidos de asilo; mecanismos de
solidariedade entre Estados. Existe também o
Fundo de Asilo, Migração e Integração (2021-
2027) que visa reforçar ainda mais as
capacidades nacionais, melhorando os
procedimentos de gestão de migração e
consolidando a solidariedade e o
compartilhamento das responsabilidades
entre os países membros da União Europeia,
por meio da assistência de emergência e dos
mecanismos de recolocação. 



O protagonismo da FRONTEX
A Agência Europeia da Guarda de Fronteiras
e Costeira (Frontex), agência da UE que
desempenha papel securitário, apoia os
países da União Europeia e do espaço
Schengen na gestão das fronteiras externas
da UE e na segurança contra as
criminalidades transfronteiriças. A agência
está ativa fora da UE, com operações na
Moldávia, Sérvia, Montenegro e Albânia. Suas
ações envolvem: patrulhamento marítimo e
terrestre; combate a tráfico humano e
contrabando; apoio técnico e logístico aos
Estados-membros. 

Novas políticas,
velhos dilemas: UE
reforça segurança,
mas enfrenta
críticas sobre
Direitos Humanos

A crise migratória desafia a União Europeia a
conciliar controle fronteiriço, solidariedade e
respeito aos Direitos Humanos, expondo
tensões entre sua prática política e seus
valores fundamentais. Embora o Pacto sobre
Migração e Asilo avance na harmonização
das políticas, sua eficácia depende da
cooperação entre os Estados-membros e
não resolve problemas estruturais, como
desigualdades globais, causas profundas da
migração, instrumentalização política e
lacunas na integração. Assim, enquanto
esses fatores continuarem a expulsar
pessoas de seus países, a UE permanecerá
diante do dilema de proteger suas fronteiras
sem renunciar à tradição humanitária,
colocando em jogo o futuro da integração
europeia e sua credibilidade internacional.

OS CICLOS SE REPETEM:
A Ascensão do Conservadorismo e da
Extrema-Direita na Alemanha
O cenário político alemão tem sido palco de
transformações significativas nos últimos anos,
marcadas pela vitória do bloco conservador
tradicional e, notavelmente, pelo crescimento
recorde da extrema-direita no país. 
Sob a perspectiva do Realismo Estrutural, ou
Neorrealismo, desenvolvido por Kenneth Waltz,
esses eventos devem ser compreendidos como
uma reação das unidades estatais e de sua
população à estrutura anárquica do sistema
internacional. A teoria waltziana prega que a
principal motivação dos Estados é a sobrevivência.
Dessa forma, fatores como as migrações podem
ser vistas, especialmente por partidos de extrema-
direita, como desestabilizadores desta busca. 

A vitória do bloco tradicional -
União Democrática Cristã e
União Social Cristã, (CDU/CSU)
-  e, mais notavelmente, a
consolidação da Alternativa para
a Alemanha (AfD) como a
segunda maior força política do
país sinalizam mais do que uma
simples alternância de poder. 

EUROPA 

Texto: Gabriel da Fonseca 



A percepção de vulnerabilidade impulsionou o
eleitorado em direção a forças políticas que
prometem o fortalecimento das fronteiras e a
priorização do interesse nacional, abandonando
as premissas de interdependência que guiaram
os governos anteriores. Nascida em 2013 como
eurocética, a AfD mutou pós-2015 para uma
força anti-imigração. Com 20,8% dos votos e a
segunda maior bancada (CNN Brasil, 2025), a
AfD capitalizou sobre o medo. Seus eleitores não
votaram apenas por "cultura", mas por uma
visão de mundo onde a Alemanha deve parar de
"pagar a conta" da segurança europeia e focar
em si mesma.O AfD também demonstrou
crescimento significativo entre o eleitorado
jovem (entre 25 e 34 anos), sugerindo uma
mudança geracional na política alemã (CNN
Brasil, 2025).

O cenário político alemão sofreu
uma forte transformação em
fevereiro de 2025. A vitória do
bloco tradicional CDU/CSU e,
mais notavelmente, a
consolidação da Alternativa para a
Alemanha (AfD) como a segunda
maior força política do país
sinalizam mais do que uma
simples alternância de poder. 

A teoria de Waltz ajuda a explicar a atual
conjuntura alemã: em um sistema internacional
anárquico, a dependência da Alemanha de
energia russa, mercados chineses e do guarda-
chuva de segurança dos EUA revelou-se frágil
diante de crises como a Guerra na Ucrânia e
tensões comerciais. Esse cenário alimentou a
percepção de que a interdependência liberal
deixou o país vulnerável. O crescimento da
direita alemã — especialmente da AfD e da ala
conservadora da CDU — reflete uma resposta
doméstica baseada no princípio da autoajuda,
defendendo menor dependência de instituições
internacionais e maior fortalecimento das
capacidades nacionais.

Em que ciclo estamos?
Nesse contexto, a sobrevivência estatal e o controle
das fronteiras passaram a ser tratados como
questões de segurança nacional, e não apenas
humanitárias. A ascensão da AfD expressa uma
reação à sensação de perda de controle sobre a
soberania territorial, elemento central do Estado
vestfaliano. Politicamente, isso pressiona o governo
a endurecer o controle fronteiriço, mesmo que isso
desafie o Acordo de Schengen. Enquanto a CDU
tenta combinar conservadorismo e estabilidade
institucional, a AfD se posiciona como a voz mais
radical diante dessa percepção de anarquia e
vulnerabilidade.

A ascensão do conservadorismo e da
extrema-direita na Alemanha em 2025
valida as premissas do Neorrealismo.
Quando a estrutura do sistema
internacional se torna mais hostil, as
unidades políticas tendem a se fechar e a
buscar recursos de poder internos. O
sucesso eleitoral da AfD e a vitória da CDU
indicam que a Alemanha está entrando em
uma fase de reavaliação de seu papel no
mundo, em que a cooperação institucional
será submetida ao crivo rigoroso do
interesse nacional e da   sobrevivência do
Estado



DESENCANTO POLÍTICO:
Por quê os jovens europeus estão fugindo das urnas?

Partidos tradicionais ainda
funcionam de forma
rígida, com lideranças
antigas e discursos
formais que não dialogam
com a linguagem da
juventude. A comunicação
política institucional
parece antiquada diante de
uma geração acostumada à
rapidez e à
horizontalidade das redes
sociais.

EUROPA 

Texto: Isadora Lopes e Nicole Kistt  

Dados do Eurobarometer mostram que o
sentimento predominante entre jovens é o
de desencanto com as instituições. Muitos
não se sentem representados pelos partidos
e enxergam a política como algo distante,
lento e incapaz de responder às urgências
climáticas, econômicas e sociais que mais
os afetam. Para essa geração, marcada por
crises como a recessão de 2008, a
pandemia da Covid-19, o desemprego
juvenil e o aumento do custo de vida, há a
impressão de que o sistema político falhou
em oferecer alternativas. Outro fator
importante é a despolitização do voto na
vida cotidiana. Em muitos países europeus,
jovens crescem em ambientes onde a
política é vista como “briga”, “corrupção” ou
“teatro”, reforçando a ideia de que o voto é
uma obrigação chata, e não uma
ferramenta de transformação. 

Quando se examina o comportamento
político da juventude europeia atual, fica
claro que o problema não é falta de
interesse pela política. Os jovens estão
intensamente engajados em causas sociais,
ambientais, direitos das minorias,
campanhas digitais e mobilizações
espontâneas. Eles assinam petições,
participam de protestos, boicotes,
movimentos online e se articulam em
comunidades que discutem política todos os
dias nas redes. O que está em crise não é o
engajamento, mas sim a forma tradicional
de participação, especialmente o voto. 



Isso se soma à burocracia eleitoral em
alguns países, à dificuldade de votar fora da
cidade natal e à falta de educação cívica
consistente, o que afasta ainda mais quem
está entrando na vida adulta. Por outro lado,
quando existem mecanismos que facilitam
a participação, como voto eletrônico, voto
antecipado e campanhas voltadas
especificamente para jovens, o
engajamento aumenta. Isso mostra que a
abstenção juvenil não é inevitável: ela é
resultado de obstáculos práticos, frustrações
políticas e uma desconexão estrutural entre
jovens e instituições. 

O mais curioso é que, mesmo afastados das
urnas, os jovens continuam sendo
protagonistas políticos à sua maneira. Eles
rejeitam estruturas hierárquicas, preferem
ativismos horizontais, valorizam ações
coletivas rápidas e buscam pautas que
atravessam fronteiras, como clima,
diversidade, direitos digitais e justiça social.
Em outras palavras,a juventude europeia
não está fugindo da política em si; está
fugindo de um modelo que não dialoga
mais. 

EUROPA EM CRISE
EMOCIONAL:

Saúde mental e políticas integradas
A Europa vive um cenário distinto. Embora esteja entre as
regiões mais desenvolvidas do mundo, com melhor
qualidade de infraestrutura e sistemas públicos bem
consolidados, o continente enfrenta uma deterioração na
qualidade de vida emocional da sua população. Nas últimas
duas décadas, foi observado um aumento significativo no
uso de antidepressivos, um fenômeno que ultrapassa o
âmbito da saúde individual e alcança dimensões sociais,
econômicas e políticas, afetando, inclusive, o campo das
Relações Internacionais. Segundo dados da Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE),
o uso de antidepressivos entre 18 países do continente
dobrou nas últimas duas décadas, representando um
aumento de cerca de 147%. Em países como   Islândia,
Portugal e Espanha, esse consumo é ainda maior. A Islândia,
por exemplo,   aparece como o país com o maior uso
proporcional de antidepressivos em toda a Europa, segundo
o relatório mais recente divulgado pela instituição. 

Esses desafios também
alcançam o campo das
Relações Internacionais,
principalmente quando se
observa o conceito de
segurança humana, que
coloca o bem-estar e
dignidade das pessoas no
eixo das políticas
públicas. A crise de bem-
estar emocional influencia
as decisões de
financiamentos  do
governo e negociações
relacionadas à saúde, à
economia e à integração
regional.

Texto: Laisa Fonseca 



O consumo de antidepressivos na Europa mais que dobrou entre
2000 e 2020, segundo dados da OCDE, o que evidencia não só um
problema social mas também um peso econômico, porque o
aumento dos problemas emocionais gera mais gastos públicos e
obriga os governos a reorganizar o orçamento para investir em
saúde e programas sociais. As diferenças entre os países também
acabam gerando tensões políticas dentro da União Europeia. Alguns
países têm índices muito altos de depressão e outros muito baixos,
em Portugal, mais de 12% da população relatou depressão crônica
segundo o Eurostat, tornando-se o mais altos da União Europeia,
enquanto a Romênia, com apenas 1% da população com problemas
psicológicos, está entre os mais baixos. Isso gera discussões sobre
como o dinheiro será distribuído, sobre o fortalecimento dos sistemas
de saúde e sobre a importância de oferecer acesso mais rápido a
psicólogos. Essas desigualdades mostram como a prevenção em
saúde mental precisa ser tratada de forma conjunta e com equilíbrio,
para que todos os países avancem no mesmo ritmo.

Além disso, o aumento gradual do uso de
antidepressivos afeta a imagem internacional da
Europa. O continente, que tradicionalmente procura
ser visto como desenvolvido, rico e referência em
qualidade de vida e bem-estar social, agora se
depara com métricas que apontam para uma
"epidemia" silenciosa, porém profunda e
preocupante. Ao mesmo tempo em que esse
assunto parece distante, é uma realidade que
também nos alcança aqui no Brasil. Nossas relações
interpessoais têm se tornado cada vez mais digitais,
e muitas pessoas vêm desenvolvendo problemas
de saúde mental, como depressão e ansiedade.
Grande parte delas não recebe o tratamento
adequado, o que só agrava a situação. Estamos em
um país onde o acesso a psicólogos pelo SUS ainda
é burocrático e lento, dificultando o cuidado
emocional da população. 

A crise
silenciosa
do bem-
estar
europeu

Com todas essas informações, podemos
entender que o crescimento da solidão e do
uso de antidepressivos na Europa evidencia
que o continente enfrenta uma crise de
bem-estar social que já gera impactos
significativos. A saúde mental, quando
afetada, compromete a estabilidade social,
a produtividade econômica e a cooperação
entre países. Encarar esse cenário exige
muito mais do que o aumento de
medicamentos controlados, mas pede
políticas públicas mais humanas,
fortalecimento da segurança humana e
uma Europa que realmente promova bem-
estar aos seus cidadãos.



DIFERENÇAS ENTRE
SUNISMO E XIISMO

É importante relembrar que Islâmico descreve aspectos pertencentes ao Islã como
religião. Muçulmano descreve aspectos dos religiosos, aos aderentes ao Islã. Mundo
Islâmico e Reino Islâmico podem ser usados muitas vezes como sinônimos (Rahman,
Mahdi, Schimmel, 2024).
Embora seja um erro comum confundir, há uma diferença entre ser árabe, povo
descendente de uma região, e ser muçulmano, seguidor de uma religião. Apesar do
que se imagina, os árabes contabilizam menos de ⅕ de todos os muçulmanos –
seguidores do Islã (Rahman, Mahdi, Schimmel, 2024). Segundo a explicação da prof.
dra. Muna Omran (2004), do Instituto da Cultura Árabe do Brasil (ICArabe), “fazem
parte dos povos árabes os cristãos, judeus e outros grupos religiosos”. Portanto, é
preciso ter em mente: nem todo árabe é um muçulmano; nem todo muçulmano é
árabe. Mesmo que o centro de seguidores seja em países do Oriente Médio e do norte
da África, há muitas outras partes do mundo com pessoas aderentes à fé islâmica.
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aspectos dos religiosos, aos aderentes ao Islã. Mundo Islâmico e Reino Islâmico
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descendente de uma região, e ser muçulmano, seguidor de uma religião. Apesar do
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dra. Muna Omran (2004), do Instituto da Cultura Árabe do Brasil (ICArabe), “fazem
parte dos povos árabes os cristãos, judeus e outros grupos religiosos”. Portanto, é
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Número de Seguidores

O islamismo é a segunda maior religião do mundo, com cerca de 1,8 a 2 bilhões de
fiéis, o que representa aproximadamente um quarto da população mundial (PEW
RESEARCH CENTER, 2025).
Atualmente, os sunitas formam a ampla maioria, representando entre 87% e 90% dos
muçulmanos. Já os xiitas correspondem a cerca de 10% a 13%, o equivalente a 150 a
200 milhões de pessoas (PEW RESEARCH CENTER, 2012). 

A diferença entre Sunitas e Xiitas é a maior e mais antiga da história do Islã , uma das maiores religiões do
mundo. Essa diferença aborda desde questões antigas quanto atuais, sobre interpretações de direito e cultura

indo até para quem deveria ter sucedido o profeta após a sua morte.

Texto : Arthur Caye, Juliana Costa e Kauanne Borges 



Os sunitas predominam em países como
Arábia Saudita, Egito, Turquia, Indonésia,
Paquistão e Marrocos. Os xiitas, por sua
vez, são maioria no Irã, Iraque, Azerbaijão
e Bahrein, além de manterem
comunidades expressivas no Líbano,
Síria, Iêmen e Paquistão.
Embora o número total de muçulmanos
tenha aumentado nas últimas décadas,
impulsionado pelo crescimento
populacional em países de maioria
islâmica, a proporção entre xiitas e
sunitas permanece relativamente
estável (PEW RESEARCH CENTER, 2025). No
entanto, essa divisão vai além da esfera
religiosa e envolve disputas de poder. De
acordo com a Foreign Affairs (2016), o Irã
e a Arábia Saudita disputam influência e
liderança no mundo islâmico, em uma
rivalidade que combina elementos de fé,
poder e política.
Apesar dessas diferenças históricas e
políticas, ambos os grupos
compartilham os mesmos pilares
fundamentais do Islã: a fé em Alá, a
crença no Alcorão (o texto sagrado) e a
observância dos Cinco Pilares, como a
oração diária e o jejum durante o
Ramadã. Atualmente, muitos
muçulmanos, especialmente fora do
Oriente Médio, buscam superar divisões
sectárias e ressaltar os valores
universais da religião, como justiça,
compaixão e submissão à vontade de
Deus.

Preconceitos

Existem diversos preconceitos sobre a
religião islâmica em geral, em especial
quanto a suas principais vertentes, o
Xiismo e o Sunismo, e a relação entre
elas. Afirmações como “eles estão
sempre em guerra entre si”, ou “os
Muçulmanos são muito radicais e
antiquados” são ouvidas com frequência
quando falamos sobre esse tema. No
entanto, é preciso compreender de onde
surgem esses estereótipos e qual a
realidade que eles distorcem.
Xiitas e Sunitas, inimigos mortais?
Embora exista uma divisão entre Sunitas
e Xiitas, que surgiu após a morte do
profeta Maomé, muçulmanos de ambas
as vertentes convivem pacificamente há
séculos em muitos países.
Inclusive, apesar de divergirem na
interpretação da lei islâmica, em alguns
países árabes é comum o casamento
entre membros de diferentes crenças do
Islã é comum (IRB – Immigration and
Refugee Board of Canada, 2018), visto
que elas compartilham a fé em Alá,
seguem o Alcorão, e possuem práticas
religiosas similares.
Um destes países é o Iraque. Em um
artigo de 2016 da revista Foreign Policy, é
dito que “A política sectária,
impulsionada por atores políticos,
incluindo atores externos, tornou as
diferenças religiosas politicamente
significativas após 2003. Isso levou a
conflitos violentos” (Tradução livre). Com
isso, houve a diminuição na quantidade
de casamentos entre crenças, porém
segue sendo comum na região.



Política, petróleo e poder: fatores
geopolíticos, assim como disputas
regionais por influência, exercem um
papel determinante em conflitos
regionais no Oriente Médio. A religião
acaba sendo utilizada como um
instrumento político para disputas por
controle (TAHBOUB, Nasim Naser, 2025),
e, como explicado por Lamattina e
Paulino (2024), “O poder que os recursos
energéticos conferem aos países da
região” moldam relações internacionais,
fazendo com que países ricos em
petróleo e riquezas naturais sejam de
grande interesse para negócios,
investimentos e parcerias com grandes
potências globais.
Pluralidade e modernidade no Islã: a
percepção de que os Sunitas seriam
“mais modernos” e os Xiitas “mais
conservadores” é igualmente distorcida.
Mesmo sendo as principais vertentes do
Islã, ambas possuem diversas correntes,
algumas mais tradicionais e outras mais
liberais. Dentro do xiismo, por exemplo,
algumas escolas interpretam o Alcorão
por meio do ijtihad, um raciocínio
jurídico independente e mais flexível.
Existem também outras correntes
teológicas do Islã, para além das duas
principais, como o sufismo, que foca na
dimensão mística da fé (Arresala, 2014).
É importante não se apegar a
estereótipos que diminuem a
pluralidade e dinamismo do Islã,
limitando-o perigosamente apenas a
visões antiquadas de uma cultura
diferente, ao invés de entendê-lo como
uma riqueza cultural e histórica imensa.

Casos Históricos

A islamofobia ganhou novo fôlego após
os atentados de 11 de setembro de 2001,
quando o Islã passou a ser
frequentemente associado ao terrorismo
nos discursos políticos e midiáticos, uma
relação amplamente documentada em
análises internacionais sobre o impacto
do 11/9 na percepção pública do Islã
(Pew Research Center, 2021). 
Esse cenário reforçou três dimensões
centrais do fenômeno: a xenofobia,
marcada pelo temor de que
comunidades muçulmanas ameacem
identidades locais; a intolerância
religiosa, especialmente em países onde
o Islã é minoria; e o racismo,
evidenciado na estigmatização de
símbolos visíveis, como o véu ou a barba
(BBC News, 2019).
Os efeitos do pós 11 de setembro
também agravaram as tensões internas
no Oriente Médio. A invasão do Iraque
em 2003 desfez o equilíbrio político entre
sunitas e xiitas, permitindo a ascensão
da maioria xiita ao poder e alimentando
ressentimentos que evoluíram em
conflito sectário, processo amplamente
analisado por organizações de pesquisa
e observadores internacionais (Council
on Foreign Relations, 2014). A
instabilidade abriu espaço para grupos
extremistas, como a Al-Qaeda no Iraque,
que intensificaram ataques contra civis
e locais religiosos, aprofundando a
divisão entre as vertentes do Islã (United
States Institute of Peace, 2013). Essa
disputa sectária local se conecta a uma
rivalidade regional mais ampla entre
Arábia Saudita e Irã, que simboliza a
disputa por liderança no mundo
islâmico. 



A Arábia Saudita, majoritariamente
sunita, e o Irã, de população
majoritariamente xiita, disputam
influência desde a Revolução Islâmica
de 1979 (Deutsche Welle, 2017). 
Esse cenário reforçou três dimensões
centrais do fenômeno: a xenofobia,
marcada pelo temor de que
comunidades muçulmanas ameacem
identidades locais; a intolerância
religiosa, especialmente em países onde
o Islã é minoria; e o racismo,
evidenciado na estigmatização de
símbolos visíveis, como o véu ou a
barba (BBC News, 2019).Desde então,
ambos passaram a apoiar grupos
aliados em outros países,
transformando conflitos como os do
Iêmen, Líbano e Iraque em verdadeiras
guerras por procuração (O Globo, 2017).
A execução do clérigo xiita Nimr al-Nimr
pela Arábia Saudita, em 2016, e o
consequente ataque à embaixada
saudita em Teerã ilustram como essa
rivalidade combina religião, política e
disputa por poder regional (UOL, 2016;
EFE/UOL, 2016).
No Brasil, embora distante desses
embates geopolíticos, a islamofobia
também se manifesta. O I Relatório
sobre Islamofobia identifica que
muçulmanos enfrentam violência
simbólica e, em muitos casos, física,
especialmente mulheres que carregam
marcadores religiosos visíveis
(GRACIAS/USP, 2022). Assim, tanto no
cenário global quanto no nacional,
percepções distorcidas sobre o Islã
continuam sendo moldadas por
conflitos políticos, tensões sectárias e
representações midiáticas
simplificadas.



As Tensões no Oriente
Médio, os Impactos sobre

o Petróleo e como isso
Afeta o Brasil

Nos últimos anos, diversos conflitos e tensões no chamado Oriente Médio têm levantado sérias
preocupações, sobretudo no que concerne a produção de petróleo e como esta afeta todas as cadeias de

relações de mercado globais. Neste artigo, buscaremos clarificar como essas problemáticas ocorrem e de que
maneira afetam e podem vir a afetar o Brasil.

Texto: Evelyn Santos e Renan Silveira 
Primeiramente, devemos ressaltar que
toda a importância dada ao Oriente
Médio na questão petrolífera não é
indevida. Na região estão concentradas
a maior parte das reservas
comprovadas de petróleo do mundo e
os países alí localizados são
responsáveis pela produção de cerca de
31% de todo o petróleo mundial. Estes
fatores já foram a causa de diversos
conflitos na região, sobretudo
provocados pela influência ou direta
intervenção de potências externas.
Foram também estas condições que
levaram, em 1960, à criação da OPEP
(Organização dos Países Exportadores
de Petróleo), fundada em Bagdá, no
Iraque, com a assinatura de um acordo
entre cinco países: República Islâmica
do Irã, Iraque, Kuwait, Arábia Saudita e
Venezuela, os membros fundadores da
Organização. 



Formada com o objetivo de controlar a
oferta mundial de petróleo e seu preço,
mas também com clara motivação
geopolítica: equilibrar o poder das
grandes companhias petrolíferas,
interferir na dinâmica global de preços
e, em caso de ameaça, reduzir a
produção e provocar impactos
significativos no mercado internacional,
como comprovado na crise do petróleo
de 1973.
Visto isso e considerando o fato de que
o mundo moderno é fortemente
interdependente, entende-se o porquê a
região se destaca nas questões
comerciais internacionais. Isso ocorre
pois o petróleo é uma mercadoria
global, utilizada para a produção de
combustíveis, plásticos, energia e outros
usos dentro da produção industrial e da
logística global. Quando o preço do
barril de petróleo sobe por medo de
escassez, causada por conflitos ou baixa
na produção, todos os países
importadores sentem o impacto,
mesmo que continuem comprando de
fornecedores tradicionais, o que muitas
vezes afeta também a precificação de
outros recursos essenciais, como o gás
natural. A partir desse ponto, forma-se o
ciclo de alta dos preços: o aumento do
petróleo eleva o preço da gasolina, do
diesel e demais derivados combustíveis.
Isso, por consequência, aumenta os
preços dos combustíveis para consumo
direto dos cidadãos; encarece o
transporte público; e também eleva o
valor do frete nas cadeias logísticas,
seja para o transporte marítimo, aéreo
ou rodoviário, assim, encarecendo os
produtos de consumo geral e essencial,
como no supermercado. 

Além de, em certos níveis, havendo forte
escassez, causar problemas nas
capacidades produtivas industriais das
nações e até mesmo afetar aspectos
estratégicos de defesa. Estes fatos,
portanto, suscitam dois pontos: o quanto
o mundo atual é extremamente
dependente dos combustíveis fósseis e
seus derivados e como a contínua
produção desta commodity é essencial
para a estabilidade do mercado
internacional.
Tendo-se em vista estes fatores,
podemos discutir os efeitos causados
pela ocorrência, ou ameaça de
ocorrência, de conflitos na região do
Oriente Médio, e neste aspecto devemos
destacar que, assim como na maioria
das relações mercadológicas, as
variações de preços ocorrem em uma
relação entre percepções e fatos, que
são afetados por e afetam ações,
respectivamente, de curto e longo prazo.
Para tal, foquemos nos conflitos atuais
na região. Imediatamente após o dia 7
de outubro de 2023, quando iniciou-se a
guerra de Israel contra a Faixa de Gaza,
motivada inicialmente pelo ataque do
grupo Hamas, houve um aumento de
4,22% no valor do petróleo no mercado
global (BARROS, CNN, 2023), isso ocorre
pois qualquer conflito na região acaba
sendo visto com uma percepção de
risco, dada a possibilidade de expansão
destes conflitos, o que poderia
prejudicar a produção petrolífera local e,
por consequência, mundial. O mesmo
ocorreu meses depois, quando Israel
iniciou ataques contra o Irã, sob o
pretexto de que o país estaria
supostamente desenvolvendo armas
nucleares.



O Irã é responsável por cerca 5% de toda
a produção mundial de petróleo (MIATO,
G1, 2024), portanto o fato de estar sendo
atacado e também a informação de
que alguns destes ataques teriam
atingido instalações do parque refinador
de petróleo do país, serviram como
fortes gatilhos para o aumento dos
preços no mercado internacional,
ocasionando uma alta de mais de 10%
no valor do petróleo (HOSKINS, BBC,
2025). Essa crise militar também
levantou o medo da possibilidade de o
Irã fechar o Estreito de Ormuz, local por
onde, segundo dados da Agência
Internacional de Energia (AIE) passa
cerca de 30% de todo o petróleo
comercializado no mundo, o que poderia
ocasionar uma alta global de preços em
um nível jamais visto nos últimos anos.
Todos estes fatos, possibilidades e riscos
conduziram a tais aumentos no
mercado internacional, que afetaram o
Brasil gerando encarecimento nos
valores de combustíveis, que acabaram
sendo ínfimas sobretudo pelo fato de, no
atual governo Lula, a Petrobras ter
abandonado a política de Preço de
Paridade de Importação (PPI).
Entretanto, encarecimentos maiores
poderiam não ser contidos no nosso
mercado interno se ocorressem,
demonstrando que o Brasil também é
um país sensível ao inflacionamento
internacional de preços causado pelas
crises no mercado de petróleo, como
comentou a Veja Helena Veronese,
economista-chefe da B.Side
Investimentos: 

O governo até poderia tentar
segurar os preços caso a oscilação
no valor do petróleo fosse
temporária ou pequena, mas se
houvesse uma guerra prolongada
ou o fechamento do Estreito de
Hormuz, manter esses preços
controlados se tornaria inviável, a
não ser que se subsidiar a Petrobras
– o que não parece uma opção
viável devido à situação fiscal do
país.

Além disso, há um elemento
estrutural que ajuda a explicar o
porquê do Brasil permanecer
vulnerável a oscilações no Oriente
Médio: a configuração do parque
refinador nacional. Muitas das
refinarias brasileiras foram
construídas na década de 1970,
período em que o país importava
predominantemente petróleo leve, o
que levou ao projeto de unidades
voltadas para esse tipo de óleo. Com
a descoberta da Bacia de Campos e
o aumento da produção de petróleo
pesado, essas refinarias foram
adaptadas para processar esse
novo perfil de matéria-prima. No
entanto, com o pré-sal e o retorno da
produção de petróleo leve em larga
escala, o Brasil passou a gerar um
tipo de óleo para o qual não possui
capacidade de refino suficiente. 



Isso explica por que, mesmo sendo um
grande produtor, exporta parcela
significativa do petróleo leve que produz,
ao mesmo tempo em que permanece
dependente da importação de
derivados essenciais como diesel e
querosene de aviação (QAV).
Em cenários de conflito no Oriente
Médio, essa dependência se torna ainda
mais crítica. Qualquer interrupção no
fluxo de petróleo iraniano ou saudita
afeta diretamente os estoques
brasileiros e pode gerar desequilíbrios
na capacidade de refino, pressionando
os preços internos. Há, inclusive,
refinarias no país que operam quase
exclusivamente com óleo árabe, o que
evidencia a dimensão desse risco.
Embora existam alternativas de
fornecimento, como petróleo leve da
Nigéria ou da Guiné Equatorial, a
substituição não ocorre de forma
imediata, pois exige ajustes técnicos e
logísticos. Essa vulnerabilidade também
aparece na dinâmica comercial.
Atualmente, o Brasil exporta cerca de
30% de sua produção total, proporção
que pode se alterar caso conflitos
prolongados elevem ainda mais os
preços internacionais ou dificultem o
escoamento do petróleo do Oriente
Médio para grandes consumidores
como China e Índia. Nesse cenário, o
petróleo brasileiro tende a ser mais
procurado por esses países, valorizando
as exportações, mas também
pressionando a formação dos preços
internos, que apesar de não mais
vinculados às cotações globais, são
ainda assim diretamente afetados por
elas, o que pode contribuir para o
aumento da inflação no país.

Paralelamente, a instabilidade
internacional tem estimulado o interesse
de empresas estrangeiras que
enxergam o Brasil como um ambiente
relativamente seguro para
investimentos no setor energético,
especialmente diante do potencial da
Margem Equatorial, conhecida como
“novo pré-sal”, onde a Petrobras iniciou
recentemente perfurações exploratórias
na Bacia da Foz do Amazonas após
autorização do Ibama. 
Apesar das controvérsias ambientais e
das críticas ligadas a como a iniciativa
foge das propostas de transição
energética, a possível descoberta de
reservas economicamente viáveis na
Margem Equatorial pode reposicionar o
Brasil entre os maiores produtores
globais. Além disso, iniciativas recentes
reforçam o esforço brasileiro em
diversificar parcerias e ampliar sua
presença no mercado internacional.
Entre elas, destaca-se o acordo firmado
pela Petrobras para o fornecimento de 6
milhões de barris de petróleo à Índia ao
longo de um ano, anunciado durante
visita oficial do governo brasileiro ao
país asiático. Segundo o vice-presidente
Geraldo Alckmin, a estatal também
lançará 18 novos blocos offshore para
exploração nas bacias de Santos e
Campos, ampliando a capacidade
futura de produção. A parceria com a
Índia surge como alternativa estratégica
para Nova Déli, que enfrenta pressões
internacionais, especialmente dos
Estados Unidos, por conta de sua forte
dependência do petróleo russo e,
portanto, busca diversificar seus
fornecedores em meio às incertezas
geopolíticas atuais.



A soma destas perspectivas mostram
não só as vulnerabilidades que o Brasil
eventualmente sofre devido a
interdependência do mercado
petrolífero global, mas também
demonstram as vantagens e
possibilidades que se abrem para nosso
país no médio e longo prazo dentro da
exploração estratégica dos recursos
nacionais. Mas, acima de tudo, destaca
como o Oriente Médio é uma região
chave para diversos desenrolares na
economia global e que, portanto,
devemos observar com especial
atenção, realismo e pragmatismo o
desenvolvimento dos conflitos na região.



Relação Brasil-Angola na
área petrolífera 

 A relação entre Brasil e Angola é uma das mais consolidadas do eixo Sul-Sul, com raízes históricas, culturais e
linguísticas comuns. Desde o reconhecimento precoce da independência angolana pelo Brasil, em 1975, as relações

bilaterais se intensificaram, especialmente no setor energético. 

Texto: Mariana Trifilio da Silva Pereira e Isabela Patines

 Nas últimas décadas, a cooperação
petrolífera tornou-se um eixo estratégico
da parceria, simbolizando tanto a
inserção internacional do Brasil na África
quanto a busca de Angola por
diversificação de parceiros e
modernização tecnológica. A Petrobras
e a Sonangol, companhias estatais de
energia dos dois países, são
protagonistas dessa interação, que
envolve acordos técnicos, investimentos
em prospecção offshore e intercâmbio
de conhecimento. 
 Diante dessa trajetória, emerge o
problema de pesquisa que orienta este
artigo: como a cooperação petrolífera
estruturada entre Brasil e Angola,
especialmente entre 2000 e 2020,
contribuiu para redefinir suas relações
econômicas e estratégicas no âmbito
da diplomacia Sul Sul, e de que maneira
as mudanças pós-2014 impactaram
essa dinâmica? A partir dessa pergunta,
o objetivo geral é analisar a evolução da
relação Brasil–Angola no setor
petrolífero, identificando continuidades,
rupturas e implicações para ambas as
economias. Como objetivos específicos,
busca-se: (1) examinar os fatores
históricos e políticos que moldaram a
atuação bilateral no setor energético;
(2) avaliar o papel da Petrobras e da
Sonangol na construção da
cooperação; e 

(3) compreender os efeitos das
transformações recentes na geopolítica
energética para o futuro da parceria. De
acordo com Rodrigues & Delindro
Gonçalves (2022), essa relação reflete
um modelo de diplomacia energética
orientado por princípios da cooperação
Sul-Sul, no qual o petróleo atua como
instrumento político e econômico de
integração. Já o relatório do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA-
2023) reforça que a presença brasileira
em Angola se estende para além da
extração e inclui infraestrutura,
financiamento e capacitação técnica. 
 A aproximação entre Brasil e Angola
intensificou-se no início dos anos 2000,
quando o governo brasileiro passou a
reposicionar a África como eixo
relevante de sua política externa.
Angola, recém-saída de uma longa
guerra civil (1975–2002), buscava
parceiros capazes de contribuir para
sua reconstrução econômica e
institucional. Nesse contexto, o setor
petrolífero tornou-se um ponto de
convergência: enquanto Angola
emergia como uma das
maioresprodutoras de petróleo da África
Subsaariana, o Brasil buscava expandir
sua presença em mercados
estratégicos e fortalecer sua diplomacia
econômica.



 Foi justamente nesse período que a
Petrobras ampliou consideravelmente
sua atuaçãointernacional. Embora a
empresa já tivesse iniciado atividades
exploratórias em Angola no final da
década de 1970, a virada do século
marcou a consolidação de sua inserção
no país. Por meio de parcerias com
empresas como BP, ExxonMobil e
TotalEnergies, a Petrobras passou a
operar em blocos offshore de grande
potencial, acumulando experiência
valiosa em tecnologias de exploração
em águas profundas e ultra profundas,
experiência que dialogava com
odesenvolvimento do pré sal brasileiro.
 A cooperação entre os dois países,
contudo, não se limitou às esferas
técnicas ou industriais. A diplomacia
Sul–Sul fomentada pelo Brasil buscava
construir uma narrativa alternativa à
dependência tradicional das antigas
potências coloniais, enfatizando
solidariedade, transferência de
conhecimento e desenvolvimento
conjunto. Como resultado, a relação
com Angola adquire também uma
dimensão simbólica, reforçada por
afinidades históricas eculturais. 
 O petróleo representa mais de 90% das
exportações angolanas, de acordo com
a Administração de Comércio
Internacional do Departamento de
Comércio dos EUA, e constitui o coração
desua economia. Após a guerra civil, a
reconstrução do país dependia da
expansão dessa indústria e da
capacidade de atrair investimentos.
Nesse contexto, a parceria com o Brasil
representava um equilíbrio estratégico
diante da forte presença de potências
como Estados Unidos e China. A
Petrobras, por sua vez, oferecia não
apenas investimento financeiro, mas
sobretudo expertise. 

 Projetos de cooperação técnica entre
Petrobras, Agência Nacional do Petróleo
(ANP), Sonangol e universidades
angolanas foram fundamentais para a
formação de quadros locais,
contribuindo para a profissionalização
do setor. Esses programas incluíram
cursos de engenharia, gestão de bacias
petrolíferas, segurança operacional e
regulação energética. 
 A relação se estendia também ao
financiamento de obras de
infraestrutura, parte delas viabilizada
por empréstimos do BNDES voltados à
reconstrução angolana. Essa estrutura
de cooperação fortalecia a presença
brasileira no continente africano e,
simultaneamente, consolidava Angola
como um dos principais parceiros
diplomáticos do Brasil no Atlântico Sul. 
 Entretanto, a partir de 2014, o cenário
começou a mudar. Crises econômicas
no Brasil, investigações envolvendo a
Petrobras e mudanças na estratégia da
empresa, agora focada no pré-sal e na
redução de dívidas, levaram à venda de
ativos internacionais, incluindo parte das
operações em Angola. Esse movimento
reduziu significativamente a presença
direta da estatalno país, mas não
rompeu a relação bilateral. 
 Ao contrário, a cooperação passou a
assumir novas formas, com ênfase em
diplomacia setorial, acordos de
capacitação e diálogo sobre temas
como segurança energética e transição
para fontes menos poluentes. A agenda
Brasil-Angola, portanto, evoluiu de um
modelo centrado em grandes
investimentos para uma abordagem
mais institucionalizada, embora menos
visível.  Ao mesmo tempo, Angola
diversificou sua matriz de parceiros,
ampliando relações com China, EUA,
Índia e países europeus. Ainda assim, a
presença brasileira se manteve
relevante, especialmente na construção
de capacidades e na diplomacia
atlântica. 



Do ponto de vista econômico, Angola
mantém uma dependência estrutural
do petróleo, que representa cerca de
30% do seu Produto Interno Bruto. As
exportações para o mercado brasileiro
refletem essa concentração:
aproximadamente 94% correspondem a
óleos brutos de petróleo e 6,2% a óleos
combustíveis, configurando uma pauta
comercial pouco diversificada. Esse
padrão reforça a assimetria econômica
da relação eevidencia o peso do setor
de hidrocarbonetos tanto no comércio
exterior angolano quanto no diálogo
bilateral (IMIRANTE, 2025). 
 Apesar da solidez histórica, a
cooperação no setor petrolífero
enfrentou desafios significativos a partir
de 2016, quando a Petrobras iniciou um
processo de retração internacional
devido à crise interna, à necessidade de
redução de endividamento e à
reorientação estratégica para o pré-sal.
Essa mudança resultou na venda de
ativos em Angola e na diminuição
dapresença direta da estatal no país,
gerando impactos na intensidade da
cooperação técnica e na dinâmica dos
projetos conjuntos. 
 Outro desafio relevante diz respeito à
transição energética global. Com o
avanço das metas internacionais de
descarbonização, países dependentes
de combustíveis fósseis enfrentam a  
necessidade de diversificar suas
matrizes energéticas e reduzir
vulnerabilidades econômicas. No caso
de Angola, essa transição exige
investimentos em energias renováveis e
infraestrutura, além da criação de novos
setores produtivos que reduzam a
dependência estrutural do petróleo.  
Para o Brasil, a transição abre uma
janela de oportunidade: o país possui
experiência consolidada em
biocombustíveis, regulação energética e
tecnologias de etanol e biodiesel, áreas
que podem gerar novas vertentes de
cooperação bilateral. 

A convergência entre as necessidades
de Angola e as capacidades do Brasil
cria condições favoráveis para uma
parceria renovada, capaz de integrar
petróleo, gás natural, biocombustíveis e
transição energética num mesmo
quadro estratégico. 
 As perspectivas para a relação Brasil–
Angola apontam para uma cooperação
que, embora baseada historicamente
no setor petrolífero, busca crescente
diversificação. Ambos os países
reconhecem a necessidade de expandir
suas economias para além do petróleo,
no caso angolano - e para além do
agronegócio - no caso brasileiro.
Iniciativas recentes indicam interesse
mútuo em ampliar parcerias nas áreas
de segurança alimentar, infraestrutura,
agricultura e tecnologia energética,
alinhando-se às demandas
contemporâneas de desenvolvimento
sustentável. 
 Contudo, a área petrolífera permanece
como o pilar central da relação bilateral.
A relevânciaestratégica do setor,
somada à expertise brasileira e à
importância econômica do petróleo
para Angola, sugere que investimentos e
projetos conjuntos continuarão sendo
fundamentais no curto e médio prazo. A
renovação da presença brasileira, após
a retração pós-2016, e os acordos
assinados nos últimos anos confirmam
que a cooperação energética seguirá
como eixoestruturante da parceria. 
 Assim, as tendências futuras apontam
para uma relação híbrida; ancorada no
petróleo, mas progressivamente
orientada para a diversificação
produtiva, a inovação tecnológica e a
integração energética sustentável,
consolidando Brasil e Angola como
parceiros estratégicos no Atlântico Sul. 



O Conflito Israel-Palestina
na Atualidade (2023–2025)
Acordos, Crises Humanitárias e Desafios para a Paz

O conflito entre Israel e Palestina,
especialmente no período recente de
2023 a 2025, não pode ser
compreendido sem considerar suas
raízes históricas. Após a Segunda Guerra
Mundial, a comoção internacional
provocada pelo Holocausto fortaleceu a
proposta de criar um lar nacional para o
povo judeu, ideia que já vinha sendo
defendida pelo Movimento Sionista
desde o final do século XIX. Em 1947, a
ONU propôs o Plano de Partilha da
Palestina, então sob mandato britânico,
dividindo o território em um Estado judeu
e outro palestino, com Jerusalém sob
controle internacional. A recusa dos
países árabes ao plano levou à
declaração unilateral da independência
de Israel em 1948, fato que desencadeou
a Primeira Guerra Árabe-Israelense e
resultou na expansão territorial
israelense. Guerras posteriores, como a
dos Seis Dias (1967) e a do Yom Kippur
(1973), ampliaram ainda mais o controle
de Israel, incluindo Gaza, Cisjordânia e
Jerusalém Oriental, regiões
originalmente destinadas ao Estado
Palestino. Nesse contexto, a OLP
(Organização para a Libertação da
Palestina), tornou-se o principal ator
político palestino, enquanto o Hamas
emergiu como uma organização
islamista e militarizada.

A situação mais recente é marcada
pelos ataques realizados pelo Hamas
em outubro de 2023, quando 251 reféns
israelenses, dentre eles vivos e mortos,
foram levados para Gaza. Outros quatro
reféns já estavam detidos antes disso. A
resposta militar de Israel desencadeou
uma guerra intensa, com grande
destruição no território palestino. Após
dois anos de conflito, um acordo de
cessar-fogo foi assinado em 9 de
outubro de 2025, mediado pelos Estados
Unidos sob a presidência de Donald
Trump, que apresentou um plano de 20
pontos para encerrar a guerra. Com o
início do cessar-fogo, o Hamas libertou
20 reféns vivos, enquanto Israel libertou
quase 2 mil palestinos presos, além de
entregar os restos mortais de 28 reféns
em troca de 360 militantes palestinos.
Ainda assim, o acordo tem sido instável,
com acusações mútuas de violações: o
Hamas acusa Israel de matar palestinos
durante o cessar-fogo, enquanto Israel
afirma ter respondido a violações
cometidas pelo Hamas. 
Apesar da entrada de mais caminhões
de ajuda humanitária facilitada por
Israel, autoridades palestinas e a ONU
afirmam que o volume permanece
insuficiente para atender às
necessidades básicas da população.
Moradores que voltaram às suas casas
relataram
destruição generalizada, afirmando que
reconstruir Gaza será um processo
ainda mais difícil “do que começar do
zero”.

Texto: Giovana Figueira Pedroso e Kaillany Gonçalves da Rosa



Politicamente, os Estados Unidos
desempenharam papel central na
negociação do cessar-fogo. Trump
propôs a criação de um governo
internacional temporário chamado
Conselho da Paz, presidido por ele, com
a participação de figuras internacionais
como Tony Blair. Os EUA concordaram
em disponibilizar até 200 soldados para
apoiar uma força internacional de
estabilização, embora esses soldados
não atuem diretamente dentro de Gaza.
A ONU, por sua vez, reforça que a ajuda
destinada à Faixa de Gaza está muito
aquém das necessidades. Países árabes
e muçulmanos, como Egito, Emirados
Árabes Unidos, Catar, Turquia, Indonésia
e Azerbaijão, foram convidados a
compor a força de estabilização, e o
acordo de cessar-fogo foi assinado
durante uma cúpula no Egito. O rei da
Jordânia afirmou que Trump busca a
paz no Oriente Médio, mas destacou que
isso não será possível enquanto os
palestinos não tiverem um futuro
garantido. O Brasil adotou uma posição
equilibrada, e, após o acordo, o
presidente Lula declarou que “o Brasil
não tem problema com Israel, tem com
Netanyahu”.
No entanto, as tensões regionais
permanecem intensas. O
enfraquecimento do Hamas aumenta o
risco de conflitos internos em Gaza,
como demonstrado em outubro de
2025, quando confrontos entre o Hamas
e um clã palestino deixaram ao menos
27 mortos. Além disso, diversos países
do Oriente Médio e da Ásia articulam a
formação de uma coalizão internacional
para a segurança da região, com forte
influência estadounidense.

As perspectivas para o futuro do conflito
dependem de desafios profundos. O
plano elaborado pelos EUA busca um
cessar-fogo permanente, a libertação
de todos os reféns e a estabilização de
Gaza. No entanto, Israel exige o
desarmamento completo do Hamas,
que, por sua vez, se recusa a entregar
suas armas. O plano também prevê que
Gaza seja administrada inicialmente por
um comitê de tecnocratas palestinos,
sem participação do Hamas, até a
transferência de autoridade para a
Autoridade Palestina, ainda sem
definição concreta sobre sua
composição. Pela primeira vez, Israel
aceitou publicamente retirar-se
gradualmente de partes da Faixa de
Gaza e transferi-las a uma força
internacional, embora novas retiradas
dependam da avaliação de segurança
feita por Tel Aviv. O Hamas, por outro
lado, afirma que somente a retirada
total de Israel encerrará definitivamente
a guerra.
Por fim, apesar de o acordo de 2025
tratar da administração e segurança de
Gaza, ele não estabelece um
cronograma para a criação de um
Estado Palestino, nem menciona
explicitamente seu reconhecimento. O
Plano de Partilha de 1947 previa a
criação de dois Estados, mas essa
solução permanece incompleta. Como
reforçou o rei da Jordânia, uma paz
duradoura só será possível quando os
palestinos tiverem um futuro político
viável e reconhecido.



A Primavera Africana de
2025

Protestos, Repressão e Esperança
Texto: Ronan Veiga Pereira

As eleições de 2025 na Tanzânia e em
Camarões reacenderam debates sobre
a democracia, a participação social e o
autoritarismo no continente africano. Em
ambos os países, o processo eleitoral foi
marcado por denúncias de
irregularidades, perseguições a
opositores e restrições à liberdade de
imprensa, dentro desse cenário
desencadeou-se uma série de
manifestações lideradas principalmente
por jovens, um grupo que, assim como
na Primavera Árabe de 2011, tem
assumido papel determinante nas
mobilizações políticas contemporâneas,
impulsionado pelo acesso às redes
sociais e pelo aumento da consciência
crítica..
A tensão observada após as eleições
não é inédita, mas adquire novas
dimensões diante da crescente
conectividade digital e do aumento da
consciência política da juventude, junto
com isso há o agravamento das
práticas repressivas por parte dos
governos. Em cidades como Douala, Dar
es Salaam e Mwanza, jovens tomaram
as ruas contestando a legitimidade dos
governos e denunciando abusos de
poder, juntamente com isso, é possível
compreender a crise democrática vivida
por esses países e se torna fundamental
para analisar os rumos da política
africana nas próximas décadas.
Em junho de 2025, foi exposta uma dura
repressão na Tanzânia, com prisões e
alegações de tortura contra ativistas por
apoiar líderes da oposição e fazerem
críticas ao governo.

Após as eleições gerais de outubro,
protestos massivos tomaram as ruas
como uma resposta imediata à eleição
que foi descrita como “fraude”, em
decorrência disso, centenas de pessoas,
segundo a oposição, morreram entre 29
de outubro e 3 de novembro, com
estimativas de até 700 mortes, números
difíceis de confirmar devido ao apagão
de internet imposto pelo governo. A
juventude que liderou esses protestos é
composta majoritariamente por
estudantes universitários, trabalhadores
informais e jovens profissionais
organizados em coletivos digitais
descentralizados, como grupos de mídia
cidadã e pequenas ONGs locais
dedicadas à transparência eleitoral. Tais
grupos raramente recebem
financiamento internacional direto, mas
são amplamente influenciados por
redes transnacionais de ativismo digital,
como organizações de monitoramento
de eleições e grupos de defesa dos
direitos humanos.
Em Camarões após a eleição
presidencial de 12 de outubro de 2025, as
forças de segurança responderam aos
protestos com força letal, e prenderam
centenas de manifestantes, em
algumas regiões relataram violência
intensa em cidades como Douala,
Garoua e Maroua. O Conselho
Constitucional de Camarões declarou
reeleito o presidente Paul Biya, de 92
anos, que está no poder desde 1982,
com 53,66% dos votos, a decisão foi
contestada por seu principal adversário,
Issa Tchiroma Bakary. 



Depois da confirmação oficial, a
repressão se intensificou e pelo menos
dezesseis pessoas foram mortas em
confrontos, número que o governo de
Camarões confirmou oficialmente,
embora fontes da oposição afirmem que
o número real seja maior. 
Na Tanzânia, associa-se o aumento de
repressão a grupos críticos mobilizados
pela chamada “geração Z”,
preocupando-se com sua capacidade
de mobilização política, via redes sociais.
Já em Camarões, os protestos
provocados por Tchiroma mobilizaram
os jovens insatisfeitos com o
desemprego elevado, a falta de
renovação política e a crescente
desigualdade social, por meio de
protestos uma clara rejeição às
estruturas políticas dominadas por
líderes mais velhos, como Biya, e exigem
transparência, justiça eleitoral e respeito
aos seus direitos como cidadãos.
Ao olhar para o conjunto dos
acontecimentos, fica claro que as
eleições de 2025 na Tanzânia e em
Camarões expõem um aprofundamento
significativo das práticas autoritárias
nesses países, marcado por mortes,
prisões arbitrárias, uso letal da força,
cortes de rede de comunicação e
tentativas sistemáticas de silenciar a
oposição. Esses atos compõem um
cenário documentado por ONGs
internacionais como a Human Rights
Watch e a World Organisation Against
Torture, e por veículos de imprensa os
quais revelam uma crise democrática
que vai muito além das urnas. Nesse
mesmo tempo, os acontecimentos
mostram o surgimento de uma
juventude que, apesar da repressão, tem
assumido um papel central na
contestação política, e são mobilizados
pelas redes sociais, pela insatisfação
econômica e pela cobrança por
transparência, esses jovens lideram
protestos que desafiam estruturas de
poder envelhecidas e pouco abertas ao
diálogo. 

Essa mobilização crescente aponta para
uma possível mudança geracional
capaz de impactar o futuro político não
só desses dois países, mas do continente
africano como um todo.
Assim, os acontecimentos de 2025 não
apenas confirmam as tendências
autoritárias em alguns governos
africanos, mas também revelaram o
potencial transformador de uma nova
onda de mobilização social, que mesmo
com a repressão, carrega sinais de
esperança e mudança no sistema que
acabou esquecendo do seu povo.



Sahel Ocidental vive nova
espiral de crise: clima

extremo alimenta conflitos e
deslocamentos após 2024

Escassez, guerra e colapso estatal colocam milhares
em movimento na região mais instável da África

Texto: Emerson Porto

O território do Sahel Ocidental, região pertencente ao continente africano,
compreende países como Burkina Faso, Chade, Mali, Mauritânia e Níger, e possui uma
das regiões mais conflituosas do Sahel. Essa problemática tem como motivo, a
disputa entre os grupos armados não estatais, governos locais e instituições
internacionais.
No ano de 2024, um agravamento dos processos de insegurança na região foi
impulsionado tanto por motivos político-militares, quanto pelas mudanças
climáticas, que por sua vez intensificam secas, desertificação e escassez de recursos
hídricos e alimentares. O domínio persistente e crescente de organizações
extremistas violentas no Sahel Ocidental estão agravando a crise humanitária,
espalhando cada vez mais instabilidade pela África.
A União Africana, a ONU e diversas agências humanitárias tentam responder ao
cenário, mas os esforços são classificados por analistas como “fragmentados” e
“insuficientes diante da velocidade da crise”. Missões de paz operam sob capacidade
reduzida, enquanto programas de segurança alimentar enfrentam falta de
financiamento.
O caso do Sahel Ocidental ilustra a interdependência entre a segurança ambiental,
humana e a estabilidade política. A investigação das relações entre mudanças
climáticas, conflito e migração forçada possibilita compreender como ameaças não
tradicionais passam a ser incorporadas nos estudos regionais. Essa perspectiva
demonstra que é necessário respostas coordenadas entre Estados, organizações
regionais e atores internacionais na mediação dos conflitos.



Quando o clima vira conflito

A intensificação das mudanças
climáticas no Sahel Ocidental tem
agravado disputas por recursos naturais
e ampliando o colapso institucional,
gerando fatores determinantes para que
forças irregulares propaguem seu
controle territorial e induzam ao
processo de migrações forçadas. Esses
grupos utilizam a escassez ambiental
como instrumento de coerção e poder
político, com o intuito de aproveitar a
incapacidade estatal de prover
segurança e recursos básicos.
De acordo com o Africa Center for
Strategic Studies, em 2024 o Sahel
continuou sendo o palco mais letal do
continente africano para a violência
associada a grupos radicais islâmicos,
concentrando cerca de 55% das
fatalidades desse tipo na África. No
mesmo ano, a região registrou
aproximadamente 10.400 mortes ligadas
a esses conflitos, um nível de letalidade
mais de duas vezes superior ao
observado em 2020.
Essas facções associadas ao Estado
Islâmico e à Al-Qaeda, passaram a
explorar a crise ambiental como
ferramenta de coerção. Dessa forma,
atuam em áreas onde o Estado não
assegura água, abrigo ou proteção, com
isso, os extremistas oferecem acesso a
recursos em troca de apoio, obediência
ou refúgio.

Colapso estatal e ciclos de violência

Depois de sucessivos golpes de Estado,
retiradas de forças internacionais e
rupturas diplomáticas, diversos
governos do Sahel sofreram um
enfraquecimento profundo de suas
capacidades de governança. O
resultado é um cenário no qual forças
irregulares assumem papéis antes
exercidos pelo Estado, inclusive
cobrança de impostos, administração
de rotas e resolução de disputas locais

Dados de 2024 fornecidos pelo Institute
of Economics and Peace (IEP) think tank
que estuda diversos casos no globo
indicam que o Sahel é alvo de mais de
50% de todos os ataques terroristas
documentados em todo o mundo, com
países como Burkina Faso, Níger e Mali
figurando consistentemente entre os
mais afetados por atividades terroristas
de grupos armados em nível global.
A ONU alerta para um cenário
“altamente instável”, com risco de
transbordamento da crise para outras
partes da África Ocidental.

O futuro do Sahel: segurança ambiental
como questão humanitária e política

A crise do Sahel Ocidental após 2024 se
apresenta como um laboratório trágico
de como conflitos modernos se
entrelaçam com pressões ambientais. O
deslocamento humano tornou-se
consequência direta da combinação
entre clima extremo e violência armada
e não apenas de guerras convencionais.
A região evidencia um padrão global
crescente, no qual onde o Estado falha e
o clima se deteriora, grupos irregulares
ocupam espaços de poder, e
populações inteiras ficam à mercê de
dinâmicas que ultrapassam a esfera
estritamente militar.
Enquanto governos africanos tentam
recuperar capacidade institucional, a
comunidade internacional enfrenta o
desafio de repensar a segurança no
Sahel. A pergunta central permanece:
como estabilizar uma região onde o
clima, o conflito e a migração já são
intrínsecos à dinâmica local?
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PORQUE A CRISE
CLIMÁTICA NO SAHEL É
UMA CRISE DE GÊNERO

Texto: Giovana Elesbão e Mikaella Pedebos

Ao longo da última década, a região do
Sahel, que abrange os países da Costa
Oeste à Costa Leste do continente
africano, englobando Mauritânia, Mali,
Níger, Chade, Sudão e parte da Eritreia,
tem enfrentado uma crise humanitária
sem precedentes. A região é hoje uma
das áreas mais afetadas pelas
mudanças climáticas.
Segundo dados do Alto Comissariado
das Nações Unidas para Refugiados
(ACNUR), o aumento acelerado das
temperaturas (cerca de 1,5 vez acima da
média global), a intensificação da
desertificação e a maior frequência de
secas e enchentes têm provocado a
perda de terras férteis, escassez de água
e comprometimento das fontes de
sobrevivência. Como grande parte da
população depende da agricultura e da
pecuária, esses impactos ambientais
rapidamente desencadeiam crises
sociais, como insegurança alimentar,
deslocamentos internos e aumento das
tensões e conflitos locais.
Assim, no Sahel, as mudanças climáticas
deixam de ser apenas um desafio
ambiental e se tornam um fator central
de instabilidade humanitária e política
na região.
Nos últimos anos, esse cenário climático
crítico se somou a uma estrutura política
frágil, agravando ainda mais a
instabilidade regional. 
O impacto não ficou apenas no meio
ambiente, mas também na fragilidade 

Fonte: ACNUR, 2022

política histórica abrindo espaço para
grupos insurgentes e extremistas,
especialmente em áreas onde o Estado
quase não atua. 
O golpe militar no Mali, em 2012,
representou um marco desse colapso de
governança e resultou na intensificação
de movimentos armados e no
agravamento da crise política nos
países da região.
O Comitê Internacional da Cruz
Vermelha aponta que com a queda da
produção agrícola e a alta nos preços, a
insegurança alimentar cresceu
rapidamente. Milhões de pessoas
passaram a enfrentar fome e falta de
renda, o que impulsionou novas ondas
migratórias. Famílias inteiras foram
obrigadas a deixar suas casas, criando
fluxos constantes de deslocados internos
e refugiados que buscam água, comida
e segurança. 



Esse deslocamento intensifica a
situação de cidades que já estavam em
condições vulneráveis, aumentando o
desemprego e gerando novas tensões
sociais.
O ACNUR enfatiza que as consequências
humanitárias são extremas. Mulheres e
crianças, em especial, sofrem com
maior risco de violência sexual,
exploração e abandono escolar durante
o deslocamento. No Sahel, a crise
climática se conecta diretamente com o
caos político e os conflitos armados,
transformando a falta de chuva e
comida em um ciclo de migração
forçada, violência e instabilidade que
continua crescendo.

A Questão do Gênero no Sahel

Tratando-se de uma região
amplamente dependente da agricultura
e da pecuária, torna-se essencial o
desenvolvimento de estratégias de
mitigação das consequências
devastadoras da variabilidade climática
para a região. Os recursos de
subsistência, assim como as estruturas
econômicas e sociais, têm sofrido
impactos brutais, que resultaram em
crises migratórias, instabilidade política
e econômica, enfatizando quem são
aqueles com mais recursos de
adaptabilidade.
Somado aos desafios enfrentados pela
população da região do Sahel, questões
sociais enraizadas, presentes na
comunidade antes mesmo do início da
crise, como a misoginia e a
desigualdade de gênero, aprofundam o
sofrimento de determinados grupos.
Além de mulheres de todas as idades
serem desproporcionalmente afetadas
pela crise, os índices apontados pelo
Banco Africano de Desenvolvimento
demonstram disparidade excessiva no
acesso a serviços de educação, saúde,
segurança e trabalho por mulheres em
comparação aos homens, apontando 

para um estimativa de mais de 67% de
desigualdade de gênero nas dimensões
econômica, social e de empoderamento.
As mulheres e meninas representam,
atualmente, mais de 50% da população
do Sahel, de acordo com os dados da
Aliança dos Estados do Sahel, o que
implica na sua importância para o
desenvolvimento da região. Devido ao
seu tradicional papel doméstico, sua
presença na agricultura e suas funções
para com crianças e a maternidade, as
mulheres representam um ponto
estratégico para o sucesso das medidas
de adaptação às mudanças climáticas,
graças aos conhecimentos locais que a
prática e a familiaridade acabam por
proporcionar.
Nesse cenário, a disparidade entre
homens e mulheres no Sahel representa
um dos maiores empecilhos para a
resiliência climática e reestruturação do
sistema econômico da região. Partindo
da premissa de que as fragilidades do
multilateralismo colocam em evidência
as desigualdades domésticas, conclui-
se que os papeis socialmente atribuídos
às populações femininas do globo
tendem a reduzi-las à posição de
“servo”, ao invés de agente econômica e
socialmente ativo. Isso significa que suas
responsabilidades como mulheres, tal
como seu papel reprodutivo, estão
diretamente relacionadas ao acesso à
recursos naturais, que muitas vezes
dispõem de maneiras sistematicamente
insustentáveis de extração. Apesar de
campanhas de conscientização e
soluções sustentáveis já terem sido
desenvolvidas, os recursos que provêm
destas são frequentemente de difícil
acesso para grupos de baixa renda, e
nem sempre são suficientes para
atender às necessidades de núcleos
familiares médios.
Dado que as mulheres são
significativamente menos representadas
politicamente do que homens, elas
frequentemente são um grupo
vulnerável à repressão e violência em 



períodos de instabilidade política, em
contextos onde grupos armados surgem
no poder através da repressão civil.
Embora as mudanças climáticas não
sejam diretamente responsáveis pela
tomada de poder por grupos
insurgentes, as tensões entre
comunidades e instituições que derivam
delas potencializam as disparidades
sociais e desestabilizam estruturas que
já eram fragilizadas, graças a um
histórico de apropriação, regimes
escravocratas e desenvolvimento
precário.

A implementação de políticas para
resiliência climática se apresenta não
apenas como uma solução viável, mas
como uma necessidade para a região
do Sahel. Para tal, a compreensão da
ideia de vulnerabilidade climática e dos
grupos mais afetados por ela são a
chave para modificar estruturas que
contribuem para a marginalização e
potencialização da desigualdade.
Homens e mulheres sofrem os impactos
da crise do clima de maneiras
diferentes, uma vez que, mesmo
respondendo aos mesmos estímulos, as
formas de disseminação das tratativas
para determinado problema devem
levar em consideração as questões de
dificuldade de acesso à educação,
casamento e maternidade precoce ou
forçados, falta de representatividade
política e difícil inserção no mercado de
trabalho.

Foto: UN News, 2020



AS REIVINDICAÇÕES DE
LÍDERES AFRICANOS POR

UMA REFORMA
REPRESENTATIVA NO

CONSELHO DE SEGURANÇA
DA ONU

Texto: Asafe Brum, Isabele Petrushenko e Marina Souza

O Conselho de Segurança da ONU (CSNU) Criado em 1946, é o principal órgão
responsável por mediar conflitos internacionais. É composto por 15 membros, sendo 5
permanentes (Estados Unidos, Rússia, China, França e Reino Unido) que possuem
poder de veto, e 10 membros não permanentes eleitos para mandatos de dois anos.
Desde o fim da Guerra Fria, sua composição tem sido questionada por apresentar
desequilíbrios e perpetuar uma lógica neocolonialista, principalmente através do
poder de veto. Nesse contexto, líderes africanos têm intensificado suas reivindicações
por maior representatividade e participação no órgão, como forma de garantir mais
equidade nas decisões. Essas reivindicações se manifestaram nos discursos de
presidentes e representantes desses países durante a última Assembleia Geral da
ONU realizada em setembro deste ano, em Nova York. Para ilustrar, foram analisados
os discursos de Cyril Ramaphosa, presidente da África do Sul; João Lourenço,
presidente da República de Angola; e Jean-Emmanuel Ouédraogo, Primeiro-ministro
de Burkina Faso.

Cyril Ramaphosa, presidente da África do Sul 

Cyril Ramaphosa tem se afirmado como uma das vozes mais enfáticas na defesa da
reforma do sistema multilateral e do fortalecimento do direito internacional. Em seu
discurso, expressou preocupação com a incapacidade atual do CSNU de assegurar a
responsabilização por violações e de garantir o cumprimento das normas
internacionais, destacando que “é extremamente preocupante que haja países que
continuem a violar o direito internacional e a desafiar as resoluções da ONU e as
decisões de órgãos como o Tribunal Internacional de Justiça” (Ramaphosa, 2025, p.
4).



Ramaphosa reforça o papel de
liderança diplomática que a África do
Sul busca desempenhar em defesa de
um multilateralismo renovado:
“Inspirada em nossa própria história, a
África do Sul se esforça para manter a
paz mundial e a resolução de todas as
disputas internacionais por meio da
negociação e do diálogo, e não da
guerra.” (Ramaphosa, 2025, p. 2).
Sua fala também aponta para a
necessidade de representação das
prioridades da região que há décadas
vive à margem das grandes decisões. A
preocupação do presidente envolve
também o esvaziamento da ONU em um
contexto de conflitos prolongados,
destacado pela sua posição sobre o
conflito Israel-Hamas que ilustra com
clareza essa postura: “Com a
deterioração da situação humanitária e
de segurança na República
Democrática do Congo, no Sudão, em
Gaza e em outros locais, é
extremamente preocupante que haja
países que continuem a violar o direito
internacional e a desafiar as resoluções
da ONU e as decisões de órgãos como o
Tribunal Internacional de Justiça”
(Ramaphosa, 2025, p. 4). A partir dessas
reflexões, Ramaphosa introduz a
percepção de que as desigualdades
internacionais são fruto de estruturas
históricas que continuam a privilegiar
determinados atores, e devemos
enfrentar essas assimetrias para
promover um sistema mais
democrático, transparente e alinhado
aos desafios contemporâneos, o líder
finaliza afirmando: “devemos reafirmar a
igual dignidade e o valor de cada
pessoa e, portanto, não devemos deixar
ninguém para trás” (Ramaphosa, 2025,
p. 6).

João Lourenço, presidente da República
de Angola 

João Lourenço, é outro líder importante a
expressar a vontade africana pela
reforma do CSNU. Ele que também é o
atual presidente da União Africana,
iniciou seu discurso destacando a
importância histórica da ONU, sobretudo
como garantidora da paz por meio do
diálogo, entretanto, também admitiu
que a Organização atravessa um
período complexo. Lourenço destacou
que o sistema internacional está diante
de duas escolhas: preservar a paz ou
enfrentar a guerra e suas
consequências. O presidente afirmou
que “as principais potências mundiais
tendem a virar as costas umas às
outras” (Lourenço, 2025, p. 4), e que, por
conta disso, não conseguem resolver os
conflitos contemporâneos priorizando o
diálogo. Ele também enfatizou essas
potências mundiais, cruciais para o fim
de regimes autoritários na Europa no
passado, não podem agora atacar,
invadir ou financiar subversões
destinadas a derrubar governos
legítimos em outros continentes, o líder
enfatizou que “Nós, africanos, de países
colonizados durante séculos,
entendemos melhor do que ninguém a
importância da paz, pois enfrentamos
lutas diárias para garantir alimentos,
água potável, saúde, educação e outros
bens essenciais” (Lourenço, 2025, p. 5).
O presidente trouxe a necessidade da
reforma do CSNU, de acordo com a
posição comum dos Estados Africanos
consagrada no Consenso de Ezulwini —
que declara que a União Africana exige
dois assentos permanentes com poder
de veto e cinco não permanentes para a
África no Conselho, todos escolhidos
pela UA — e na Declaração de Sirte,
adotada há vinte anos, que estabeleceu
a criação da UA e destaca a
importância de fortalecer a presença
africana em órgãos internacionais.



Lourenço ainda salientou em seu
discurso a necessidade da resolução do
conflito Israel-Hamas e alertou que “o
povo palestino não pode ser equiparado
ao Hamas, pois não existem ‘povos
terroristas’, muito menos ‘crianças
terroristas’” (Lourenço, 2025, p. 6). Ele
reitera que a Palestina possui o mesmo
direito de ver seu Estado reconhecido,
assim como Israel. O presidente
encerrou alertando para a urgência em
“construir uma estrutura de interesses
equilibrados e preocupações
compartilhadas em matéria de
segurança global” (Lourenço, 2025, p. 10)
que seja capaz de levar o mundo para a
paz e evitar a catástrofe, priorizando o
multilateralismo.

Jean-Emmanuel Ouédraogo, Primeiro-
ministro de Burkina Faso

Representado pelo primeiro-ministro
Jean-Emmanuel Ouédraogo na
Assembleia Geral de setembro, Burkina
Faso, país governado pelo jovem
capitão Ibrahim Traoré, denunciou a
injustiça profunda e a exclusão histórica
da África das principais instituições
internacionais, o premiere, na ocasião,
criticou fortemente as oito décadas de
atuação da ONU, destacando a posição
do país quanto a desigualdade existente
na Organização. O primeiro-ministro,
aprofundando a insatisfação pela
representatividade e atuação do
Conselho, questiona a politização do
mesmo em suas decisões, classificou o
órgão como impotente, doente e
ineficiente, se apresentado como “um
grande causador de problemas pela
cumplicidade tácita, sorrateira e às
vezes ativa de alguns de seus membros
permanentes, eles próprios grandes
atores e principais financiadores das
crises de nossa época” (Ouédraogo,
2025, p. 7). O primeiro-ministro ainda
denunciou o CSNU como uma instituição  
anacrônica, incapaz de responder aos 

desafios atuais, destacando que
considera o Conselho de segurança
algo do passado, já que o mesmo reflete
um cenário geopolítico já ultrapassado
e superado, não servindo para desafios
contemporâneos.
Denunciando novamente o CSNU,
Ouédraogo diz que o mesmo “continua
a ignorar a Resolução 1373 (2001), que é
vinculativa e exige a supressão do
financiamento do terrorismo, o reforço
dos controlos fronteiriços e a
cooperação internacional.” (Ouédraogo,
2025, p. 17) sendo essa uma pauta
importante para o governo de Ibrahim
Traóre e para a Segurança de Burkina
Faso. Por fim, sintetizando todas suas
críticas pela reforma, e destacando o
caráter panafricanista das
reivindicações, O premiere reivindica a
memória de importantes líderes pan-
africanistas como Thomas Sankara,
Patrice Lumumba e Kwame Nkrumah,
para assim destacar a necessidade de
uma representação permanente da
África no Conselho de Segurança da
ONU. 

Síntese do debate 

O CSNU tem sido alvo crescente de
críticas por parte de muitos países,
incluindo o Brasil. Para muitos analistas
internacionais, a reforma do órgão é
urgente, pois além de pouco
representativo, o Conselho demonstra
muitas limitações para avançar em
soluções de segurança e na resolução
de conflitos. As posições destacadas
pelos líderes africanos acima ilustram
um dos muitos movimentos que o
continente africano vem adotando ao
longo dos anos, ao lado de outros países
do Sul Global, em defesa de uma
reforma mais representativa e
democrática do principal órgão
encarregado de debater questões de
segurança e promover a paz no Sistema
Internacional.
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